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CONCORRÊNCIA NACIONAL Nº 01/2022 
 

CONCESSÃO DE USO DE ESPAÇO 
 

PROCESSO Nº 22.1.111.52.3 
 

TIPO DE LICITAÇÃO: MAIOR LANCE OU OFERTA 
 
 

LOCAL PARA EXAME DO EDITAL COMPLETO 
 

O resumo do Edital será publicado em jornal de grande circulação e poderá ser 

obtido gratuitamente nos endereços eletrônicos www.usp.br/licitacoes e 

www.puspsc.usp.br. A versão completa contendo as especificações, desenhos e 

demais documentos técnicos relacionados à contratação, poderá ser obtida na se-

de da PREFEITURA DO CAMPUS USP DE SÃO CARLOS da UNIVERSIDADE DE SÃO 

PAULO, mediante simples requerimento ou por meio eletrônico, através do e-mail 

material.prefeitura@sc.usp.br, no Serviço de Materiais, no Prédio da Biblioteca da 

Prefeitura do Campus USP de São Carlos – PUSP-SC, na Área 2 do Campus, situado 

na Avenida João Dagnone, 1100 – Santa Angelina, São Carlos – SP - CEP 13563-120 

- Fone (16) 3373-8024, das 8h às 17h.  

 

APRESENTAÇÃO E ABERTURA DOS ENVELOPES 
 

Data para apresentação dos envelopes: até 06/01/2023, às 09h. 

 

Local da realização da sessão pública: Sala Multifuncional, Bloco B – Térreo, do 

Prédio da Biblioteca da Prefeitura do Campus USP de São Carlos – PUSP-SC, na 

Área 2 do Campus, situado na Avenida João Dagnone, 1100 – Santa Angelina, 

São Carlos – SP - CEP 13563-120. Em virtude das normas sanitárias vigentes na 

USP, será obrigatória a utilização de máscaras faciais para a participação pre-

sencial nesta licitação, durante todo o tempo da realização da sessão pública. 

 

A sessão de abertura dos envelopes será iniciada 10 (dez) minutos depois de 

encerrado o prazo para a apresentação dos envelopes, no endereço acima indi-

cado. 

 

 
 

http://www.usp.br/licitacoes
http://www.puspsc.usp.br/
mailto:material.prefeitura@sc.usp.br
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SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES e CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 

 
A PREFEITURA DO CAMPUS USP DE SÃO CARLOS DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 
faz saber que se acha aberta a CONCORRÊNCIA NACIONAL Nº 01/2022 para CON-
CESSÃO DE USO DE ESPAÇO de propriedade da Universidade de São Paulo, localizada 
no setor Leste da Área  1 do Campus USP de São Carlos, situado na Av. Trabalhador 
São-carlense nº 400 – Parque Arnold Schimidt, em São Carlos – SP, com área total 
de 137,18 m2, conforme planta/croqui que faz parte integrante deste edital de licita-
ção (ANEXO II), destinada à EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS DE LANCHONE-
TE/RESTAURANTE, de acordo com os requisitos mínimos especificados nos Anexos 
desta licitação. 

 
A presente licitação será regida pela Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posterio-
res, pela Lei Estadual no 6.544/89 e alterações posteriores, pela Portaria GR 2939/95, 
pela Resolução USP nº 7601/2018 e Portaria GR 6561/2014, à disposição dos inte-
ressados no site: www.usp.br/leginf, bem como pelas demais normas regulamenta-
doras aplicáveis e por este Edital. 

 
1.1. A presente Concorrência é do tipo "MAIOR LANCE OU OFERTA", nos termos do 
Artigo 45, inciso IV, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, constituindo-se 
de 02 (duas) fases, sendo a 1ª relativa à proposta e a 2ª relativa à habilitação. 

 
1.2. Até o dia e hora indicados no preâmbulo deste edital deverão ser entregues no 
endereço indicado, o que segue: 

 
a. Envelope n° 1 – PROPOSTA; 
b. Envelope n° 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO; 
c. Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, confor-

me ANEXO VI – MODELO A; 
d. Declaração de Enquadramento como Microempresa, Empresa de Peque-

no Porte, Microempreendedor Individual ou Cooperativa que preencha 
as condições estabelecidas no art. 34, da Lei Federal no 11.488/2007, para 
fruição dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, conforme A-
NEXO VI – MODELO B, se for o caso. 

 
1.3. A Proposta e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados, sepa-
radamente, em 02 envelopes fechados e indevassáveis, distintos e identificados, 
respectivamente, da seguinte forma: Envelope nº 1 - PROPOSTA e Envelope nº 2 - 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. Os envelopes deverão conter externamente, além 
do número de identificação, a razão social da licitante e o número desta Concorrên-
cia Nacional, como segue: 

http://www.usp.br/leginf
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1.4. As microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedores indivi-
duais ou cooperativas que preencham as condições estabelecidas no art. 34, da Lei 
Federal no 11.488/2007, que quiserem usufruir dos benefícios concedidos pela LC nº 
123/2006 deverão apresentar fora dos Envelopes n° 1 e nº 2 comprovação da sua 
condição por meio de “Declaração de Enquadramento como Microempresa, Em-
presa de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual ou Cooperativa para Frui-
ção dos Benefícios da Lei Complementar nº 123/06”, conforme modelo ANEXO VI – 
MODELO B. 

 
1.4.1. A não entrega da declaração exigida no item 1.4. deste edital indicará 
que a licitante optou por não utilizar os benefícios da Lei Complementar nº 
123/2006. 

 
1.5. As Declarações de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação e de En-
quadramento como ME, EPP, MEI ou Cooperativa, para Fruição dos Benefícios da Lei 
Complementar nº 123/2006, de acordo com modelos estabelecidos no ANEXO VI – 
MODELOS A e B do Edital, deverão ser apresentadas fora dos Envelopes n° 1 e nº 2. 

 
1.6. Passados 10 (dez) minutos do prazo fixado para a apresentação dos Envelopes 
nº 1 e nº 2, no local indicado para a entrega, na presença dos interessados, a Comis-
são Julgadora de Licitações procederá à abertura dos Envelopes nº 1 "PROPOSTA", 
adotando os procedimentos descritos na Seção IV deste edital. 

 
1.7. É OBRIGATÓRIO que todos os interessados inspecionem o local e as instalações 
destinadas à presente concessão para exploração das atividades de lanchone-
te/restaurante. Para tanto, ficam, estabelecidas no ANEXO VI – MODELO C - CRO-
NOGRAMA DE VISTORIA as opções dos dias e horários, bem como, a indicação do 
nome e telefone do representante da Prefeitura do Campus USP de São Carlos, sen-
do que, por ocasião da visita, será emitido o comprovante de vistoria, conforme A-
NEXO VI – MODELO C - ATESTADO DE VISTORIA, a ser apresentado pelos licitantes 
no Envelope nº 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

 

USP - CONCORRÊNCIA Nº 01/2022 PUSP-SC-USP 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE  

ENVELOPE Nº 1 - PROPOSTA 

USP - CONCORRÊNCIA Nº 01/2022 PUSP-SC-USP 

 RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE  

ENVELOPE Nº 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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1.7.1. Na impossibilidade de comparecimento nas datas fixadas no ANEXO VI – 
MODELO C - CRONOGRAMA DE VISTORIA, é facultado o agendamento de visto-
ria, nos termos contidos no campo observação do subitem 3.1.2.4.3. deste Edi-
tal. 

 
1.8. Os interessados que tiverem dúvidas de caráter técnico ou legal na interpreta-
ção dos termos deste edital poderão solicitar, por escrito, os esclarecimentos neces-
sários a Seção de Materiais da Prefeitura do Campus USP de São Carlos, cujo ende-
reço encontra-se no preâmbulo deste Edital, ou mediante encaminhamento de e-
mail para material.prefeitura@sc.usp.br.  É recomendável que os pedidos de escla-
recimentos sejam enviados até 5 (cinco) dias úteis antes da data de encerramento 
da entrega dos envelopes, a fim de permitir que haja tempo hábil para resposta. Os 
esclarecimentos serão prestados ao interessado, também por escrito. Não serão a-
tendidas solicitações verbais. 

 
1.9. As interpretações, correções e/ou alterações elaboradas pela USP serão publi-
cadas nos sites www.usp.br e www.puspsc.usp.br, e em se tratando de modifica-
ções, por intermédio de divulgação pela mesma forma que se deu o texto original do 
Edital, observadas as condições do parágrafo 4º, do artigo 21, da Lei Federal nº. 
8.666/93 e alterações posteriores. Os esclarecimentos e aditamentos passarão a fa-
zer parte integrante do Edital da Licitação. 

 
1.10. Eventuais impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao Prefeito da Prefeitu-
ra do Campus USP de São Carlos, signatário do Edital, e protocoladas na Seção de 
Expediente, localizada no endereço constante do preâmbulo deste Edital, no horário 
das 08h às 17h, de segunda a sexta-feira, nos prazos e na forma prevista em lei. 

 
1.10.1. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação peran-
te a Administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que ante-
ceder a data final fixada para a apresentação das propostas. 

 
1.11. Não será admitida a apresentação de impugnações ao edital ou interposição 
de recursos por intermédio de e-mail ou fac-símile. 

 
1.12. Durante o período compreendido entre a data de entrega dos Documentos de 
Proposta e Habilitação e a adjudicação da contratação, as licitantes deverão abster-
se de entrar em contato com a Prefeitura do Campus USP de São Carlos para assun-
tos correlatos. A Prefeitura do Campus USP de São Carlos, contudo, poderá convocá-
las para os esclarecimentos que eventualmente se fizerem necessários, observando 
o artigo 43, parágrafo 3º, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

 
1.13. Estão impedidas de participar desta licitação as pessoas: 

 
1.13.1. que estiverem, na data fixada para a apresentação dos envelopes, 
cumprindo penalidade de suspensão temporária ou impedimento do direito 
de licitar ou contratar com os órgãos e entidades da Administração do Estado 

mailto:material.prefeitura@sc.usp.br
http://www.usp.br/
http://www.puspsc.usp.br/
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de São Paulo, nos termos do Decreto nº 48.999, de 29 de setembro de 2004; 

 
1.13.2. declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas; 

 
1.13.3. reunidas sob forma de consórcio; 

 
1.13.4. o autor do projeto, básico ou executivo, e ainda os que se enqua-
drarem nas disposições do artigo 9º e seus parágrafos, da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993; 

 
1.13.5. que se apresentarem na licitação como subcontratada de outra li-
citante; 

 
1.13.6. que estejam sob processo de falência. 

 
 

SEÇÃO II 
DAS PROPOSTAS (ENVELOPE Nº 1) 

 
2.1. A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via, no original, e: 

 
2.1.1. Não conter rasuras ou emendas em lugar essencial; 

 
2.1.2. Estar rubricada em todas as suas vias e assinada pelo representante legal 
da empresa licitante; 

 
2.1.3. Conter com clareza e sem omissões a descrição do objeto licitado, obe-
decendo à ordem e às especificações do Memorial Descritivo, tal como disposto 
no ANEXO I. Não serão aceitas indicações que se refiram genericamente ao ob-
jeto da licitação, tais como “cláusulas de aceite”, devendo o licitante descrever 
todos os itens, em conformidade com o Memorial Descritivo. 

 
2.1.4. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) 
dias, contados do primeiro dia útil seguinte à data em que ocorrer a abertura 
dos Envelopes nº 1, contendo a PROPOSTA. 

 
2.1.5. A empresa interessada deverá apresentar o valor total mensal proposto 
para a TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, observando-se que o valor mínimo fixado pa-
ra o objeto desta licitação é de R$ 2.650,00 (dois mil, seiscentos e cinquenta re-
ais), sendo que nos meses de recesso escolar: janeiro, fevereiro, julho e dezem-
bro, definidos pela Portaria GR nº 2869, de 14.12.1993, a taxa de administração 
será de 50% (cinquenta por cento) do valor ofertado, visto que a maioria do pú-
blico usuário (docentes, discentes, e funcionários técnicos e administrativos) es-
tá em gozo de férias. 
 

2.2 A licitante, para a elaboração de sua proposta deverá considerar os dados de es-
timados de frequentadores do local disponíveis na Tabela 1 abaixo: 
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 Tabela 1: Número estimado de pessoas da comunidade da Concedente 
 

Comunidade da Concedente Quantidade estimada 

Servidores administrativos 104 

Professores 124 

Alunos de graduação 1.117 

Alunos de pós-graduação 1.019 

Total 2.364 

 
OBSERVAÇÃO: Este público refere-se somente a Comunidade do ICMC, sendo que 
poderá ser atendida a comunidade uspiana em geral, principalmente no horário de 
almoço. 

 
2.3 A apresentação da proposta, pela licitante, implica a declaração de conheci-

mento e aceitação de todas as condições da presente licitação. 
 

2.4 Serão desclassificadas as propostas que não estiverem de acordo com o Edital, 
por desatenderem a quaisquer de seus itens e as que oferecerem vantagens 
baseadas nas ofertas dos demais licitantes. 

 
2.5 A fase de classificação envolverá a análise das propostas, observando-se os cri-

térios de julgamento expostos no Edital. 
 
 

SEÇÃO III 
DA HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTAÇÃO) 

 
3.1. Para participarem da presente licitação, as licitantes deverão apresentar a do-
cumentação abaixo: 

 
3.1.1. Quanto à habilitação jurídica: 

 
3.1.1.1. Certidão de registro comercial (no caso de empresa individual); ou 

 
3.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais (contrato e última alte-
ração) e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores, expedido pelo Registro do Comércio ou Jun-
ta Comercial; ou 

 
3.1.1.3. Prova de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova de registro da Diretoria em exercício (Registro Civil 
de Pessoas Jurídicas); ou 
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3.1.1.4. No caso de cooperativas, registro perante a entidade estadual da 
Organização das Cooperativas Brasileiras, nos termos do artigo 107, da Lei 
Federal nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971. 

 
3.1.2. Quanto à qualificação técnica: 

 
3.1.2.1. Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de desempenho 
anterior, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta lici-
tação, expedido por entidade pública ou privada, comprovando a execução 
dos serviços. Somente serão considerados válidos atestados com timbre da 
entidade expedidora e com identificação do nome completo. O atestado de-
verá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo seu nome e 
cargo exercido na entidade, bem como dados para eventual contato, estando 
as informações sujeitas à conferência pela Comissão Licitante. 

 
3.1.2.2. Apresentar cadastro da pessoa jurídica junto à entidade profissional 
competente (Conselho Regional de Nutrição - C.R.N.); 

 
3.1.2.3. Indicação da qualificação técnica de um profissional da equipe téc-
nica, na área de Nutrição, que ficará responsável pelos trabalhos; 

 
3.1.2.4. Atestado de vistoria, devidamente preenchido, cujo formulário 
constitui o ANEXO VI – MODELO C - ATESTADO DE VISTORIA a ser preenchi-
do pela Administração da Prefeitura do Campus USP de São Carlos, após visi-
ta ao local objeto da concessão, nos termos do item 1.7, objetivando o total 
conhecimento, pela licitante, das características e do escopo dos serviços. 

 
3.1.2.4.1. A vistoria deverá ser realizada por pessoa devidamente 

credenciada, por meio de documento emitido pela inte-
ressada, que identifique o(a) vistoriador(a), sendo reco-
mendável que ele tenha capacitação técnica para avaliar 
as condições do imóvel, objeto desta concessão, não ca-
bendo à licitante vencedora alegar desconhecimento das 
características do objeto da concessão. 

 
3.1.2.4.2. Na ausência de manifestação dos interessados em rela-

ção às condições da área indicada no ANEXO I – MEMO-
RIAL DESCRITIVO, presume-se que o local está plena-
mente adequado à exploração dos serviços de lanchone-
te/restaurante, objeto desta Licitação, e que as verifica-
ções e avaliações, por ocasião das vistorias, foram sufici-
entes para a elaboração da proposta. 
 

3.1.2.4.3. Os interessados terão acesso à área indicada no ANEXO I 
- MEMORIAL DESCRITIVO para as verificações que se fi-
zerem necessárias, ficando, para tanto, preferencialmen-
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te estabelecidas as datas indicadas no ANEXO VI – MO-
DELO C - CRONOGRAMA DE VISTORIA, oportunidade em 
que os presentes receberão o ANEXO VI – MODELO C - 
ATESTADO DE VISTORIA, devidamente preenchido. 
 

OBSERVAÇÃO: Na impossibilidade de comparecimento nas datas fi-
xadas no ANEXO VI – MODELO C - CRONO-
GRAMA DE VISTORIA, os interessados poderão 
agendar a vistoria, observada a disponibilidade 
da Administração e as atividades desenvolvidas 
no local abrangido pela concessão, em contato 
com a Assistência Administrativa do Instituto de 
Ciências Matemática e de Computação (ICMC), 
através do e-mail para admin@icmc.usp.br. 

 
3.1.3. Quanto à qualificação econômico-financeira: 

 
3.1.3.1. Apresentação do último balanço patrimonial e demonstrações con-
tábeis do último exercício social, já exigíveis, apresentados e publicados na 
forma da lei, se for o caso, que comprovem a boa situação financeira da em-
presa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, po-
dendo ser atualizados por índices oficiais (IGP-DI, IPC/FIPE, INPC/IBGE) quan-
do encerrados há mais de (03) três meses da data de apresentação da pro-
posta. 

 
3.1.3.1.1. O interessado não obrigado a publicar o balanço deverá 
apresentar cópia legível de página do Diário Geral, na qual tenha sido 
transcrita a demonstração do resultado do exercício, com os respectivos 
termos de abertura e de encerramento registrados no Registro Público 
das Empresas Mercantis (Junta Comercial) ou Cartório de Registro Civil 
de Pessoas Jurídicas. Este item também se aplica às empresas optantes 
pelo SIMPLES Nacional. 

 
3.1.3.1.2. A verificação da boa situação financeira do interessado 
será feita mediante a apuração do seguinte indicador contábil: 

 
Quociente de Liquidez Geral (QLG) igual ou superior a 1 (um), calculado 
de acordo com a fórmula abaixo: 

 
QLG = (AC + ANC) / (PC + PNC) 

 
onde: AC é o ativo circulante; ANC é o ativo não circulante; PC é o passi-
vo circulante; e PNC é o passivo não circulante. 

 
3.1.3.1.3. A licitante que apresentar balanço patrimonial e/ou Demons-
tração do Resultado do Exercício em meio eletrônico deverá observar as 
normas de escrituração contábil em forma eletrônica pertinentes. 

mailto:admin@icmc.usp.br
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3.1.3.2. Apresentação de certidão negativa de falência, recuperação judicial 
ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do 
domicílio do empresário individual (ref. ao prazo de validade, vide item 
3.2.4.1). 

 
3.1.3.2.1. Se o licitante for cooperativa ou sociedade não empre-
sária,  a certidão mencionada no item 3.1.3.2 deverá ser substituída por 
certidão negativa de ações de insolvência civil. 

 
3.1.3.2.2. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extra-
judicial, deverá ser comprovado o acolhimento do plano de recuperação 
judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, con-
forme o caso. 

 
3.1.3.2.3. Se o licitante não for sediado no Estado de São Paulo, 
as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autori-
dade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Co-
marca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas 
de falências, de recuperação judicial ou de execução patrimonial. 

 
3.1.4. Quanto à regularidade fiscal e trabalhista: 

 
3.1.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 
3.1.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou munici-
pal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto licitado; 

 
3.1.4.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (Certidão de 
Débitos Tributários Inscritos na Dívida Ativa) e Municipal (Certidão de Tribu-
tos Mobiliários) do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente na 
forma da Lei; 

 
Obs.: No caso de isenção ou não incidência dos impostos devidos à Fazenda 
Estadual ou Municipal, deverá a licitante apresentar declaração elaborada 
em papel timbrado e subscrita por seu representante legal atestando tal fato, 
sob as penas da lei. 

 
3.1.4.4. Certidão de Regularidade de Débitos Relativos aos Créditos Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive as contribuições sociais previstas 
na Lei nº 8.212/1991; 

 
3.1.4.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – FGTS, expedida pela Caixa Econômica Federal. 

 
3.1.4.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
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Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Traba-
lhistas ou de Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeitos de Negati-
va, nos termos do artigo 642-A, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

 
3.1.5. Outras comprovações: 

 
3.1.5.1. Para a habilitação das licitantes exigir-se-á, também: 

 
a) Declaração de Regularidade perante o Ministério do Trabalho no que se refe-

re à observância do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição 
Federal, nos termos do modelo constante do ANEXO VI – MODELO D - DE-
CLARAÇÃO DE REGULARIDADE PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO; 

 
b) Declaração de atendimento às normas relativas à saúde e segurança no tra-

balho, em virtude das disposições do parágrafo único, do artigo 117, da 
Constituição do Estado de São Paulo, nos termos do modelo constante do 
ANEXO VI – MODELO E – DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS NORMAS RE-
LATIVAS À SÁÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO. 

 
3.2. Disposições Gerais de Habilitação: 

 
3.2.1. Para a habilitação de licitantes que disputem o certame na condição 
de microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedores indi-
viduais ou cooperativas que preencham as condições estabelecidas no art. 
34, da Lei Federal nº 11.488/2007, será obrigatória a apresentação dos do-
cumentos indicados nos subitens 3.1.4.3 a 3.1.4.5. deste edital, ainda que 
deles conste alguma restrição. 

 
3.2.1.1. As microempresas, empresas de pequeno porte, microem-
preendedores individuais ou cooperativas que preencham as condi-
ções estabelecidas no art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, habilita-
das nas condições do subitem 3.2.1 deverão comprovar sua regulari-
dade fiscal apresentando as competentes certidões no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contados a partir do momento em que a licitante 
for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a 
critério da Administração. 

 
3.2.1.2. A não comprovação da regularidade fiscal no prazo assina-
lado no subitem 3.2.1.1 implica a decadência do direito à contratação 
e enseja a aplicação da regra prevista no artigo 81, da Lei Federal n° 
8.666/1993 (descumprimento total da obrigação), e neste Edital. 

 
3.2.2. A apresentação do Registro Cadastral (RC) emitido pelo Cadastro Uni-
ficado de Fornecedores do Estado de São Paulo – CAUFESP, nos termos da Lei 
Federal 8.666/1993 e do Decreto Estadual nº 52.205/2007, e em plena vali-
dade na data final de apresentação das propostas, substitui os documentos 
apresentados para sua emissão, dentro das respectivas validades. A docu-
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mentação restante obrigatoriamente deverá ser apresentada pela licitante. 

 
3.2.2.1. A licitante que utilizar do Registro Cadastral (RC) fica 
obrigada a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fa-
to impeditivo de sua habilitação. A não apresentação de declaração 
será entendida como manifestação de inexistência de fato que possa 
inabilitá- la. 

 
3.2.2.2. A licitante detentora do RC cuja validade não se encon-
tre vigente em sua totalidade, ou seja, que apresente algumas certi-
dões vencidas, poderá utilizá-lo nesta licitação, porém esse somente 
substituirá os documentos nele vigentes. Neste caso, as certidões in-
dicadas como vencidas deverão ser apresentadas devidamente atuali-
zadas e vigentes, em qualquer processo de cópia autenticada. 

 
 

3.2.2.3. A apresentação do RC somente substitui os documen-
tos apresentados para a inscrição no CAUFESP, nos termos do arti-
go 4º do Decreto Estadual nº 52.205/2007. 
 
3.2.2.4. Os interessados no RC expedido pelo CAUFESP poderão 
obter informações diretamente no endereço eletrônico 
www.bec.sp.gov.br. 

 
3.2.3. Para os documentos cuja autenticidade deverá ser verificada via con-
sulta na Internet, serão aceitas cópias simples. 

 
3.2.4. Os documentos apresentados deverão, quando for o caso, estar em 
plena validade na data final fixada para a apresentação dos envelopes. 

 
3.2.4.1. Quando o documento não indicar prazo de validade, de 
forma a satisfazer as disposições do item 3.2.4 acima, a data de sua 
expedição pelo órgão de origem não deverá ser anterior a 180 (cento 
e oitenta) dias corridos da data final fixada para a apresentação dos 
envelopes, indicada no preâmbulo deste edital. 

 
3.2.4.2. Considerando o disposto no art. 195, § 3º, da Constitui-
ção Federal, e no art. 2º, da Lei Federal nº 9.012/1995, obrigar-se-á a 
licitante, caso declarada vencedora, mediante solicitação por parte da 
Administração, a atualizar os documentos apresentados em cumpri-
mento aos subitens 3.1.4.4 e 3.1.4.5., que deverão estar em plena va-
lidade no ato da adjudicação e quando da assinatura do contrato, ca-
so as certidões apresentadas na fase de habilitação tenham sua vali-
dade expirada durante a tramitação do certame licitatório. 

 
3.2.4.3. Fica facultado à Administração consultar os sites da Receita 
Federal, www.receita.fazenda.gov.br, e da Caixa Econômica Federal, 

http://www.bec.sp.gov.br/
http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.cef.gov.br/
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www.cef.gov.br, para fins de obtenção das correspondentes certidões 
atualizadas. Após verificação, o servidor da USP deverá certificar a au-
tenticidade dos documentos emitidos/apresentados, mediante decla-
ração nesse sentido, devidamente assinada. 

 
3.2.5. Os documentos necessários para a comprovação dos requisitos de 
habilitação, conforme relação acima, deverão ser apresentados em original 
ou por cópia autenticada, não sendo aceitos protocolos. 

 
3.2.6. Serão inabilitadas as empresas que apresentarem a documentação de 
habilitação em desacordo com os termos do presente edital. 

 
 

SEÇÃO IV 
DO PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO PARA ABERTURA DOS ENVELOPES  

“PROPOSTA” E “DOCUMENTAÇÃO” 
 

4.1. Os Envelopes nº 1 e nº 2 contendo, respectivamente, a proposta e os docu-
mentos de habilitação, deverão ser entregues no local, data e horário indicados no 
preâmbulo deste Edital. 

 
4.2. A sessão pública de abertura dos envelopes terá início 10 (dez) minutos de-
pois de encerrado o prazo para apresentação destes, com a abertura dos Envelopes 
nº 1 – PROPOSTA. 

 
4.2.1. Os Envelopes nº 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, depois de rubri-
cados por todos os presentes, ficarão sob a guarda da Comissão Julgadora da 
Licitação fechados e inviolados, até serem abertos em sessão pública. 

 
4.3. A licitante poderá ser representada neste certame por seu representante le-
gal ou por pessoa devidamente credenciada, apresentando à Comissão Julgadora 
documentos que comprovem poderes específicos para intervir no processo licitató-
rio, inclusive para interpor recursos ou desistir de sua interposição, bem como prati-
car todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da proponente. 

 
4.3.1. A documentação necessária para o credenciamento compreende: 

 
a. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da propo-

nente: Estatuto ou Contrato Social ou outro instrumento equiva-
lente, devidamente registrado na Junta Comercial ou, tratando-se 
de sociedade simples, do ato constitutivo acompanhado, quando 
couber, da ata de eleição da diretoria, registrado no Cartório de 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, do qual conste expressamente 
poderes para exercer a gerência da sociedade ou exercer direitos e 
assumir obrigações em nome da licitante; 

 
b. Tratando-se de procurador: instrumento público ou particular 

http://www.cef.gov.br/
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(modelo constante do ANEXO VI – MODELO F) de procuração do 
qual constem explicitamente poderes para praticar todos os de-
mais atos pertinentes ao certame em nome do proponente, acom-
panhado de documento comprobatório da capacidade do(s) outor-
gante(s) para constituir mandatário, nos moldes do item “a”, aci-
ma; e 

 
c. Em ambos os casos, o representante deverá identificar-se median-

te a apresentação de Cédula de Identidade, ou outro documento 
oficial válido, para fins de identificação. 

 
4.3.2.  É vedada a representação de mais de uma licitante por uma mesma 

pessoa. 
 

4.4. Todos os trabalhos e ocorrências verificados durante a sessão pública serão 
registrados em ata circunstanciada, que será assinada pelos membros da Comissão 
Julgadora da Licitação e pelos representantes credenciados presentes. 

 
4.5. O julgamento das propostas e da habilitação das licitantes poderá ser reali-
zado em sessão reservada, a critério da Comissão Julgadora da Licitação. 

 
4.6. As comunicações referentes ao certame serão publicadas no Diário Oficial do 
Estado - D.O.E. 

 
 

SEÇÃO V 
DO JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 

 
DA PROPOSTA 

 
5.1. Esta licitação é do tipo MAIOR LANCE OU OFERTA, nos termos do Artigo 45, 
inciso IV, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 
5.1.1. Será classificada em 1º lugar a licitante que, tendo atendido a todas as 
condições da presente licitação, oferecer em sua proposta o MAIOR Valor 
Total Mensal de TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. 

 
5.2. Para o julgamento da presente licitação, deverão ser abordados os seguintes 
procedimentos: 

 
5.2.1. Serão previamente desclassificadas as propostas de licitantes que: 

 
a) Não atendam às condições mínimas exigidas no presente edital, 

demonstrando, assim, não terem condições de cumprir o objeto 
licitado; 

 
b) Contenham vícios; 
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c) Omitam qualquer elemento solicitado; 
 

d) Não estejam de acordo com a discriminação do objeto da licita-
ção; 

 
e) Apresentarem proposta de TAXA DE ADMINISTRAÇÃO MENSAL in-

ferior a R$ 2.650,00 (dois mil, seiscentos e cinquenta reais), con-
forme estipulado no subitem 2.1.5. deste Edital. 
 

5.2.2. As propostas consideradas válidas e exequíveis até esse momento se-
rão classificadas em ordem decrescente do valor da TAXA DE ADMINISTRA-
ÇÃO MENSAL proposta. 

 
5.3. Em cumprimento ao disposto nos artigos 44 e seguintes, da Lei Complemen-
tar nº 123/2006, depois de classificadas as propostas, será dada preferência de con-
tratação para as Microempresas (ME), Empresas de Pequeno porte (EPP), Microem-
preendedores Individuais (MEI) ou Cooperativas que preencham as condições esta-
belecidas no art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, desde que o valor da Taxa de 
Administração Mensal ofertada seja igual ou até 10% (dez por cento) inferior ao da 
proposta válida de maior preço, observados os seguintes procedimentos: 

 
5.3.1. Todas as Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP), Mi-
croempreendedores Individuais (MEI) ou Cooperativas que preencham as 
condições estabelecidas no art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, enqua-
dradas na hipótese do subitem 5.3. serão convocadas para sessão pública a 
se realizar em prazo não inferior a 2 (dois) dias úteis; 

 
5.3.2. A ME, EPP, MEI ou Cooperativa que preencha as condições estabele-
cidas no art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, mais bem classificada será 
convidada a apresentar nova proposta com oferta de valor de Taxa de Admi-
nistração Mensal superior à proposta válida de maior valor; 

 
5.3.3. Caso a ME, EPP, MEI ou Cooperativa que preencha as condições esta-
belecidas no art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, mais bem classificada 
não exerça o direito de preferência na forma do subitem 5.3.2., as demais 
ME, EPP, MEI ou Cooperativas que se enquadrem na hipótese do subitem 
5.3. serão convidadas, na ordem de classificação, a exercer o direito de prefe-
rência; 

 
5.3.4. O não comparecimento à sessão pública ou a não apresentação de 
nova proposta com Taxa de Administração Mensal superior àquela classifica-
da em primeiro lugar implicará a preclusão do direito de preferência; 
 
5.3.5. Se a ME, EPP, MEI ou Cooperativa que preencha as condições estabe-
lecidas no art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, exercer o direito de prefe-
rência, a classificação das propostas será reformulada, levando em conside-
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ração o novo preço proposto. Caso contrário, será mantida a classificação e-
laborada na forma do subitem 5.2.2. 
 
5.3.6. O subitem 5.3. não se aplica quando a proposta de maior valor per-
tencer a uma Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP), Mi-
croempreendedor Individual (MEI) ou Cooperativa que preencha as condi-
ções estabelecidas no art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007. 

 
5.3.7. Em caso de absoluta igualdade entre duas ou mais propostas, que não 
atendem ao disposto no subitem 5.3., proceder-se-á ao sorteio, a ser realiza-
do perante os interessados, em sessão pública, para o qual todas as licitantes 
serão convocadas a comparecer. 

 

DA HABILITAÇÃO 
 

5.4. Encerrado o julgamento das propostas, inclusive com a decisão de eventuais 
recursos, terá início a análise e o julgamento da habilitação, observados os seguintes 
procedimentos: 

 
5.4.1. Devolução às licitantes desclassificadas dos envelopes fechados con-
tendo a documentação de habilitação; 

 
5.4.2. Abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à ha-
bilitação dos concorrentes cujas propostas tenham sido classificadas até os 3 
(três) primeiros lugares; 

 
5.4.3. Verificação pela Comissão Julgadora da Licitação da documentação de 
habilitação, que será rubricada por todos os presentes e juntada ao respecti-
vo processo; 

 
5.4.4. Julgamento da habilitação, considerando-se habilitadas as licitantes 
que demonstrarem o atendimento de todas as condições de habilitação, nos 
termos da Seção III deste Edital; 

 
5.4.5. Ocorrendo inabilitações, serão abertos, na ordem de classificação, os 
envelopes de tantas licitantes classificadas quantas forem as inabilitadas. 

 
5.5. A abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação ocorrerá 
na mesma sessão pública, em seguida ao julgamento e classificação das propostas, 
se todos os licitantes desistirem da interposição de recurso, ou em data, horário e 
local previamente divulgados pela imprensa oficial. 

 
 

SEÇÃO VI 
DA CONTRATAÇÃO 

 
6.1. Findo o procedimento licitatório, a licitante vencedora do certame será noti-
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ficada a assinar o contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento 
da notificação, devendo iniciar a operação da lanchonete/restaurante no prazo es-
tabelecido no item 10.1. 

 
6.2. O contrato a ser firmado terá vigência inicial de 12 (doze) meses, contados 
de sua assinatura. 
 

6.2.1. O referido contrato poderá ser prorrogado a partir do período de 12 
(doze) meses, a contar da data de sua assinatura, por igual e sucessivo perío-
do, desde que o interesse das partes seja manifestado com antecedência de 
no mínimo 90 (noventa) dias do término. O prazo máximo de vigência total é 
de 60 (sessenta) meses, após os quais a Prefeitura do Campus USP de São 
Carlos licitará a continuidade da exploração dos serviços objeto desta licita-
ção, sendo permitida a participação da contratada, caso não haja eventos 
que a desabonem. 

 
6.2.2. Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regulari-
dade de débito da Adjudicatária perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional (Certidão Negativa ou Positiva com Efei-
tos de Negativa relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União), a 
qual abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas na Lei nº 
8.212/1991, estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante 
verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando 
nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis 
de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

 
6.2.3. Não sendo o contrato celebrado com a adjudicatária, poderá a Prefei-
tura do Campus USP de São Carlos convocar os demais licitantes, obedecida à 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo 1º classificado, ou revogar a licitação, nos termos do § 2º, do 
artigo 64, da Lei 8.666/93. 

 
6.2.4. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato dentro 
do prazo previsto no item 6.1 deste edital caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida, sujeitando-a à multa de 20% (vinte por cento) 
sobre o valor do contrato, que corresponde a 10 (dez) meses da Taxa de Ad-
ministração proposta pela licitante. 

 
 

SEÇÃO VII 
DO VALOR DO CONTRATO 

 
7.1. O valor do contrato corresponde à Taxa de Administração Mensal proposta pe-
lo licitante multiplicado por 10 (dez), considerando-se que nos meses de recesso es-
colar: janeiro, fevereiro, julho e dezembro, definidos pela Portaria GR nº 2869, de 
14.12.1993, a taxa de administração será 50% (cinquenta por cento) do valor estabe-
lecido em contrato, porque a maioria do público usuário (docentes, discentes, e fun-
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cionários técnicos e administrativos) estarão em gozo de férias. 

 
 
 

SEÇÃO VIII 
DOS REAJUSTES 

 
8.1. A Taxa Administrativa Mensal será reajustada a cada doze meses, contados 
do mês de referência dos valores, com base na variação do IGPM - FGV, ocorrida en-
tre o mês de referência e o mês anterior ao reajuste contratual. 

 
8.1.1. No primeiro período contratual considerar-se-á como mês de referên-
cia dos valores aquele no qual se encerrou o prazo para apresentação das pro-
postas, e nos períodos contratuais seguintes o mês em que ocorreu o último 
reajuste. 

 
8.2. Os valores contratuais somente serão reajustados, com base em índices defi-
nitivos, desde que estes sejam positivos. Caso o indicador resulte em valor negativo 
na data do reajuste, manter-se-á inalterado o valor da Taxa de Administração Men-
sal. 

 
8.3. Se norma legal superveniente vier a permitir o reajustamento dos valores 
contratuais em periodicidade inferior a um ano, o presente contrato passará a ser 
reajustado na menor periodicidade permitida, independentemente de aditamento 
contratual. 

 
 

SEÇÃO IX 
DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
9.1. Ficará a licitante vencedora obrigada ao pagamento mensal da TAXA DE AD-
MINISTRAÇÃO, na forma prevista no contrato, que deverá ser recolhida na Tesoura-
ria da Prefeitura do Campus USP de São Carlos até o dia 15 (quinze) do mês subse-
quente ao mês vencido. 

 
9.2. Ao pagamento da taxa mencionada no item 9.1 efetuado com atraso será apli-
cada multa de 10% (dez por cento) sobre seu valor, além de juros de mora de 1% 
(um por cento) ao mês, com correção monetária até a efetiva regularização. 

 
9.3. As despesas relativas ao consumo de água e energia elétrica correrão por conta 
da licitante vencedora, devendo ser pagas até o vencimento do BOLETO emitido pela 
Prefeitura do Campus USP de São Carlos. A falta de pagamento de qualquer despesa 
aqui referida resultará na aplicação das medidas cabíveis. 
 
9.4. A falta de pagamento das taxas de água e energia elétrica dentro do prazo esti-
pulado implicará no corte do fornecimento, sendo que sua religação somente será 
autorizada, quando do pedido da Prefeitura do Campus USP de São Carlos ao órgão 
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responsável, e após efetuado o pagamento do débito. Cabe ainda ao responsável pe-
la licitante vencedora o pagamento das taxas de religação. 
 

 

SEÇÃO X 
DOS PRAZOS 

 
10.1. A licitante vencedora terá um prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, após 
a assinatura do contrato, para início da operação (atendimento ao público) da lan-
chonete/restaurante, ressalvados os eventos previstos na Lei. 

 
10.2. Findo esse prazo, e não iniciada a prestação de serviços, a Prefeitura do Cam-
pus USP de São Carlos considerará o fato como abandono de contrato, o que impli-
cará a rescisão unilateral do mesmo, com aplicação das penalidades cabíveis. 

 
 

SEÇÃO XI 
DAS PENALIDADES 

 
11.1. Pelo descumprimento das obrigações assumidas a licitante estará sujeita às 
penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e na Resolu-
ção USP nº 7601/2018, que fica fazendo parte integrante deste edital. 

 
11.2. A adjudicatária que recusar a assinar o contrato, aceitar ou retirar o instru-
mento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura do Campus USP de 
São Carlos, ficará sujeita à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, 
que corresponde a 10 (dez) meses da Taxa de Administração proposta pela licitante, 
independentemente da aplicação das demais sanções previstas na Resolução USP nº 
7601/2018 disponibilizada no site: www.usp.br/gefim, de acordo com a Lei nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 
11.3. Durante a execução do contrato decorrente da presente licitação, a licitante 
vencedora deverá cumprir todas as condições prescritas no ANEXO I – MEMORIAL 
DESCRITIVO, ficando sujeita às multas estabelecidas na tabela constante do ANEXO 
IV – TABELA DE INFRAÇÕES E MULTAS quando do descumprimento das obrigações 
ali descritas, além das penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores e na Resolução USP nº 7601/2018, nos termos da Cláusula DAS PENALI-
DADES do ANEXO - MINUTA DE CONTRATO. 

 
11.3.1. Na hipótese da incidência das infrações indicadas no ANEXO IV – TABE-
LA DE INFRAÇÕES E MULTAS, além das multas ali cominadas, a licitante vence-
dora estará sujeita ao embargo dos serviços e à rescisão do contrato se, após 
notificada pela USP, NÃO PROCEDER às correções das irregularidades constata-
das, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, exceto em casos de força maior de-
vidamente comprovados, sendo-lhe aplicadas as sanções previstas na Lei e na 
Resolução referidas do item 11.1. 

 

http://www.usp.br/gefim


 

 
Av. Trabalhador são-carlense, 400, São Carlos, SP, 13566-590 - Tel.: (16) 3373-9139 - www.prefeitura.sc.usp.br - administraca-

o.prefeitura@sc.usp.br 

   UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 
   PREFEITURA DO CAMPUS USP DE SÃO CARLOS 
   Divisão Administrativa 

 
11.4. O gestor do contrato poderá inspecionar a qualquer dia e hora, todas as de-
pendências do restaurante/lanchonete. Compete ainda ao gestor a aplicação de 
multas, quando for o caso, de acordo com tabela constante do ANEXO IV. 
 

 

SEÇÃO XII 
DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 
12.1. A licitante declarada vencedora, antes da assinatura do contrato, deverá fazer 
prova de prestação de garantia, ficando-lhe facultado optar por uma das seguintes 
modalidades: seguro-garantia, fiança bancária, caução em dinheiro ou em títulos da 
dívida pública, em valor equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, que 
corresponde a 10 (dez) meses da Taxa de Administração. Essa garantia deverá ser re-
forçada a cada reajuste, e ficará depositada até o cumprimento fiel do ajuste. 

 
12.1.1. A garantia referida será liberada ou restituída após o término do con-
trato, podendo ser deduzida da mesma os débitos existentes com a USP, bem 
como com a reposição e/ou consertos das instalações danificadas durante o 
período de operação da lanchonete/restaurante. 

 
12.1.2. A correção monetária da garantia prestada na forma de caução em 
dinheiro será calculada com base na variação de índice IGPM-FGV, e, no caso 
de utilização de cheque, a data inicial da correção será a do crédito bancário. 
 

12.2. Na hipótese de evidenciar qualquer impropriedade ou incorreção em seu teor 
ou origem, ou se for utilizada no pagamento de quaisquer obrigações, incluindo a 
indenização de terceiros, a CONCEDENTE poderá, a qualquer tempo, exigir sua regu-
larização ou substituição no prazo máximo e improrrogável de 5 (cinco) dias úteis, 
contados do recebimento da referida notificação. 

 
12.2.2. A falta de atendimento à convocação para  regularização  ou  substi-
tuição da garantia na forma e prazo especificados no subitem anterior pode-
rá ser caracterizado como inexecução contratual, ensejando a consequente 
aplicação das penalidades previstas no contrato e, ainda, a rescisão do ajuste 
com fundamento no artigo 78 da Lei nº 8.666/93. 

 
 

SEÇÃO XIII 
DA FISCALIZAÇÃO 

 
13.1. A Prefeitura do Campus USP de São Carlos, através de comissão designada pela 

direção, controlará a qualidade da matéria prima, bem como a qualidade dos servi-
ços apresentados, a limpeza e higiene no preparo das refeições, dos funcionários, no 
local e demais itens, podendo inspecionar a qualquer dia e hora, todas as dependên-
cias da lanchonete/restaurante, incluindo os vestiários. 

 
13.1.1. A comissão designada pela direção poderá recusar, fazer, ou desfa-
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zer qualquer serviço que não esteja de acordo com as condições e exigências 
especificadas. 

 
13.2. A presença da Fiscalização não exclui, nem reduz a responsabilidade da em-
presa licitante vencedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 
ou ainda, resultante de intoxicação alimentar e, na ocorrência desta, não implica em 
qualquer corresponsabilidade da Prefeitura do Campus USP de São Carlos. 

 
 

SEÇÃO XIV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
14.1. Esta licitação será anulada se ocorrer ilegalidade no seu processamento ou 
julgamento, podendo ser revogada, a juízo da Administração, se for considerada i-
noportuna ou inconveniente ao serviço público, sem que caiba direito a qualquer in-
denização. 

 
14.2. A Administração poderá, em qualquer fase da licitação, promover diligência 
que, a seu exclusivo critério, for julgada necessária, no sentido de obter esclareci-
mentos ou informações complementares. 

 
14.3. Dos atos da Administração discriminados no artigo 109, da Lei 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, cabem os recursos ali descritos: 

 
14.3.1. A interposição de recurso será comunicada às demais licitantes, que 
poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

 
14.3.2. Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsidera-
ção se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista fran-
queada ao interessado; 

 
14.3.3. Os recursos poderão ser protocolados no horário das 08h às 17h, na 
Seção de Expediente da Prefeitura do Campus USP de São Carlos, sito à Av. 
Trabalhador São-carlense nº 400 – Parque Arnold Schimidt – São Carlos - SP 
CEP 13566-590. 
 

14.4. Quaisquer pedidos de informação ou esclarecimentos relativos a esta licita-
ção, devem ser encaminhados para a Prefeitura do Campus USP de São Carlos, atra-
vés de e-mail: material.prefeitura@sc.usp.br. 

 
14.5. O resultado do julgamento será publicado no Diário Oficial do Estado. 

 
14.6. Integram o presente edital: 

 
ANEXO I MEMORIAL DESCRITIVO 

 
ANEXO II PLANTA / CROQUI – LANCHONETE/RESTAURANTE (ÁREA TOTAL 

mailto:material.prefeitura@sc.usp.br.
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DE 137,18 m2) 

 
ANEXO III MINUTA DE CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO ANEXO IV

 TABELA DE INFRAÇÕES E MULTAS 
 
ANEXO V RESOLUÇÃO USP Nº 7601, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018 - RE-

GULAMENTA A APLICAÇÃO DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

ANEXO VI MODELOS DE DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS NA LI-
CITAÇÃO: 

 
A DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 
 

B DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME, EPP, MEI OU 
COOPERATIVA - LC Nº 123/06 

 
C ATESTADO DE VISTORIA E CRONOGRAMA DE VISTORIA 

 
D DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PERANTE O MINISTÉRIO DO 

TRABALHO 
 

E DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS NORMAS RELATIVAS À SA-
ÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO 

 
F CARTA CREDENCIAL  
 
G CARTA PROPOSTA 

 
 
 

São Carlos, 02 de dezembro de 2022. 
 
 
 
 
 
 

Luís Fernando Costa Alberto 
Prefeito do Campus 
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ANEXO I 
CONCORRÊNCIA NACIONAL Nº 01/2022 PUSP-SC/USP  

MEMORIAL DESCRITIVO 
 

I – DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

1. O objeto desta licitação é a CONCESSÃO DE USO DE ESPAÇO PARA EXPLORA-
ÇÃO DE SERVIÇO DE LANCHONETE/RESTAURANTE, de propriedade da Univer-
sidade de São Paulo, localizada  no setor Leste da área 1 do campus de São Car-
los, situado na Av. Trabalhador São-carlense nº 400 – Parque Arnold Schimidt, 
em São Carlos – SP, com área total de 137,18 m2, com fornecimento de equi-
pamentos e contratação de mão de obra necessária para as atividades comer-
ciais objeto deste certame, em consonância com sua destinação, observadas as 
regras e condições especificadas no edital e em seus anexos 
 
 

2 HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO: 
 

a) Segunda a sexta: 07h00 às 22h00; 
b) Nos períodos de férias dos alunos, de acordo com o calendário oficial da 

graduação, disponível em https://uspdigital.usp.br/jupiterweb, será fa-
cultado que o estabelecimento encerre suas atividades às 18h00 entre 
segunda e sexta feira. 

c) sábados, domingos e feriados, sem funcionamento. 
 
 

3 DOS SERVIÇOS 
 
3.1 É de responsabilidade exclusiva da CONCESSIONÁRIA a observância das normas 

técnicas estabelecidas pelos Órgãos Fiscalizadores Estaduais e Municipais, apli-
cadas ao ramo de alimentação. 

3.2  A CONCESSIONÁRIA deverá atender a todos os usuários interessados e, além 
de outros produtos e serviços compatíveis com a destinação da área, deverá 
servir, diariamente, uma variedade mínima de produtos, conforme relação a-
baixo: 

a) REFEIÇÃO “COMERCIAL”, composta por arroz, feijão, um tipo de car-
ne/proteína, um tipo de legume cozido, um tipo de salada e um copo de suco. 
a.1. O preço da refeição comercial não poderá ser superior ao valor correspon-

dente a até 300 gramas do valor da refeição por quilo. 
b) REFEIÇÕES PELO SISTEMA SELF-SERVICE POR QUILO, no mínimo, com a seguin-

te variedade: 
b.1 SALADAS: legumes e vegetais - 8 tipos; maionese - mínimo de 2 

tipos; 
b.2 REFEIÇÕES: 8 tipos de pratos quentes, 4 tipos de car-

ne/proteínas (ave, bovino, peixe, suíno), 1 tipo de legume, 1 tipo 
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de massa, arroz, feijão e molhos variados, com a inclusão de op-
ções de baixo teor calórico. 

c) SANDUICHES: mínimo de 6 variedades em pães especiais (croissant, baguete, 
pão sírio, pão de forma, branco ou preto), apresentados em acompanhamento, 
sendo obrigatório o fornecimento de pão com manteiga na chapa quente e os 
lanches: queijo quente, queijo frio, americano, misto frio, misto quente e ham-
búrguer simples. 

d) SALGADINHOS: mínimo de 7 variedades, tipo esfiha  (frango, queijo, carne), 
croquete, empada, rissoles, quibe, pão de queijo, coxinha, pão de batata, fo-
lhados, etc. 

e) TORTAS SALGADAS: mínimo 3 tipos; 
f) DOCES E SOBREMESAS: mínimo de 5 variedades, incluindo sorvetes, mousses, 

pudins, tortas, bolos e doces industrializados; 
g) FRUTAS: mínimo de 2 tipos de frutas da época; 
h) BEBIDAS: mínimo de 6 tipos de sucos naturais, água mineral, refrigerantes - 

mínimo 5 tipos, vitaminas, iogurtes, leite puro, leite com chocolate (frio ou 
quente), café expresso tradicional em máquina profissional e não somente má-
quinas automáticas, com exceção de bebidas alcoólicas; 

i) REFEIÇÃO VEGETARIANA: Garantir que haja de 40 a 50% de alimentos vegeta-
rianos, entre salgados e lanches,  Vegetariano, Livre de glúten, Livre de lactose. 
 

3.3 É expressamente vedado o fornecimento de: 
a) Produtos com a rotulagem inadequada ou faltando informações; 
b) Alimentos sem registro; 

c) Alimentos sem procedência (clandestinos); 
d) Produtos de distribuidor sem registro; 
e) Todo e qualquer tipo de bebida alcoólica; 
f) Todo e qualquer tipo de tabaco; 
g) Todo e qualquer tipo de medicamento ou produto químico-

farmacêutico. 
  
3.4 É proibido, na área da lanchonete/restaurante: 

a) Fumar; 
b) Varrer a seco; 
c) Usar papel e/ou serragem no piso para qualquer finalidade; 
d) Permitir a entrada/permanência de quaisquer animais; 
e) Permitir presença de plantas no interior do estabelecimento; 
f)   Usar embalagem servida ou sacos de lixo para guardar alimentos; 
g) Manter materiais/objetos estranhos à natureza da atividade. 

 
 
4 DOS EQUIPAMENTOS 
 
4.1 A CONCESSIONÁRIA fornecerá todos os equipamentos e utensílios a serem uti-

lizados, bem como a limpeza e manutenção preventiva dos mesmos e de toda a 
área, num raio de 10(dez) metros. Findo o prazo de contrato, os equipamentos 
poderão ser retirados pela concessionária, sem danos ao imóvel. 
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4.2 A CONCESSIONÁRIA somente poderá utilizar os seguintes equipamentos: 

• Fritadeira de imersão – localizada na cozinha sob a coifa de exaustão; 
• Fogão – localizado na cozinha sob a coifa de exaustão; 
• Chapa bifeteira – localizada na cozinha sob a coifa de exaustão; 
• Coifas de exaustão – equipamento obrigatório na cozinha; 

OBSERVAÇÃO: Todas as coifas de exaustão deverão ter filtros absorven-
tes de gorduras com saída, por chaminé a, no mínimo de 1 (um) metro 
acima da cobertura. 

• Sanduicheira; 
• Fornos elétricos; 
• Vitrina aquecida; 
• Cafeteiras; 
• Esterilizador de xícaras; 
• Freezer, geladeira e equipamentos adequados à refrigeração; 
• Vitrinas refrigeradas; 
• Sorveteiras; 
• Espremedores de frutas; 
• Liquidificadores; 
• Cortadores de frios; 
• Estufa quente; 
• Multiprocessador de alimentos; 
• Forno de microondas; 
• Mesas e cadeiras; 
• Balanças; 
• Caixas computadorizadas; 
• Bancadas de banho-maria e refrigerada, de modo que os pratos fiquem pro-
tegidos por vidros superiores visando maior condição de higiene dos alimentos.  
 

II DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONCESSIONÁRIA 
 
1 Durante o prazo de vigência do contrato, a CONCESSIONÁRIA deverá observar 

rigorosamente as condições estabelecidas no edital, seus anexos e no contrato, 
bem como manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

 
2 A CONCESSIONÁRIA deverá respeitar rigorosamente as normas e regulamentos 

da CONCEDENTE, mesmo que emitidos posteriormente a este contrato. 
 

3 A CONCESSIONÁRIA responderá por quaisquer danos ou prejuízos causados ao 
patrimônio da USP e de terceiros, por pessoas ou equipamentos de sua respon-
sabilidade, ressarcindo-os de imediato; 

 
4 A CONCESSIONÁRIA não poderá transferir, subcontratar total ou parcialmente 

o objeto do contrato, bem como utilizar o local para fins particulares; 
 
5 A CONCESSIONÁRIA obrigar-se-á pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
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fiscais e comerciais, bem como pelo seguro para garantia das pessoas e equi-
pamentos sob sua responsabilidade. 

 
5.1 A CONCESSIONÁRIA deverá contratar apólices de seguro contra risco de 

incêndio ou destruição do imóvel e contra incêndio e roubo de equipa-
mentos e outros bens de sua propriedade. 

 
6 A CONCESSIONÁRIA é responsável por seus funcionários e prepostos, que deverão 

apresentar-se uniformizados e com identificação, além de apresentar irrepreensí-
vel comportamento, discrição e polidez no trato aos usuários. 

 
6.1 A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar à USP declaração indicando o 

nome de seu representante ou preposto idôneo que ficará responsável 
pelos serviços para representá-la integralmente em todos os seus atos; 

 
6.2 A CONCESSIONÁRIA deverá manter relação atualizada de seus empre-

gados e prepostos, incluindo carteira de saúde, à disposição da USP; 
 
6.3 A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar a carteira profissional dos funci-

onários que prestarão serviços, com o registro do contrato de trabalho, 
bem como comprovar o recolhimento dos encargos trabalhistas e pre-
videnciários, sempre que solicitado pela CONCEDENTE; 

 
6.4 A CONCEDENTE se reserva o direito de solicitar à CONCESSIONÁRIA a 

substituição de qualquer empregado, ou mesmo de seu representante 
ou preposto, que deixar de preencher as qualificações necessárias.  

 
7 A CONCESSIONÁRIA deverá indicar a qualificação técnica do profissional da área de 

nutrição que ficará responsável pela coordenação do serviço prestado. 
 
8 A CONCESSIONÁRIA fornecerá todos os equipamentos e utensílios a serem utiliza-

dos na prestação dos serviços, objeto da presente concorrência. Findo o prazo de 
contrato, os equipamentos deverão ser retirados pela CONCESSIONÁRIA sem da-
nos ao imóvel, no prazo fixado pela CONCEDENTE. 

 
9 Não será permitida a colocação de gêneros e/ou quaisquer materiais pertencentes 

à CONCESSIONÁRIA fora da área reservada à concessão; 
 
10 A CONCESSIONÁRIA deverá implantar a gestão de resíduos desde o descarte até a 

disposição final.  
 

10.1 A CONCESSIONÁRIA deverá proceder ao incentivo na utilização de ma-
teriais duráveis, com redução dos descartáveis. 

 
10.2  A CONCESSIONÁRIA deverá manter todo o lixo acondicionado em sacos 

plásticos e depositar em local predeterminado e sob sua responsabili-
dade, procedendo a destinação correta dos resíduos, com separação do 
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lixo reciclável do orgânico, além de manter a limpeza da lixeira e a higi-
enização do material que der entrada no espaço da CONCEDENTE, vi-
sando impedir a contaminação das demais dependências. 

 
10.3 A CONCESSIONÁRIA deverá descartar outros resíduos, tais como, óleo 

de cozinha, resíduos perigosos, isopor, madeira, etc, em locais oficiais, 
fora da USP. Em caso de resíduos perigosos, apresentar certificado de 
descarte à comissão designada pela CONCEDENTE. 

 
10.4 Não será admitida a estocagem de caixas, garrafas, engradados em área 

externa ao local da Concessão.  
 

11 A CONCESSIONÁRIA fica proibida de estocar e manusear substâncias tóxicas, 
inflamáveis ou explosivas, ou qualquer outra que caracterize crime ou infração 
de qualquer natureza, ou ainda, que coloque em risco a segurança de pessoas 
ou patrimônio da CONCEDENTE. 

 
12 A CONCESSIONÁRIA será responsável pela manutenção preventiva e corretiva, 

das instalações, bem como pela higiene, limpeza e varrição do local concedido, 
e num raio de 10 (dez) metros do entorno. 

 
12.1 A CONCESSIONÁRIA deverá adequar o espaço para perfeito atendimen-

to e circulação dos usuários; 
 
12.2 A CONCESSIONÁRIA deverá manter sob sua responsabilidade a vigilân-

cia e segurança do local. 
 

13 A CONCESSIONÁRIA ficará responsável pela manutenção do local da concessão, 
cabendo a ela entregar o imóvel nas mesmas condições apresentadas no início 
do contrato. 

 
13.1 A CONCESSIONÁRIA está proibida de fazer qualquer alteração nas redes 

de infraestrutura e demais aspectos construtivos no local, sem prévia e 
expressa autorização da CONCEDENTE; 

 
13.2 A CONCESSIONÁRIA não terá direito à indenização ou retenção por o-

bras ou benfeitorias efetuadas, mesmo em relação às necessárias e de-
vidamente autorizadas, ficando estas incorporadas ao imóvel. 

 
14 Será de responsabilidade exclusiva da CONCESSIONÁRIA realizar a desratização 

e desinsetização semestral ou sempre que se fizer necessário, de maneira ade-
quada, mantendo os comprovantes correspondentes afixados em local visível 

 
14.1 Por comum acordo entre as partes, em dia a ser previamente determi-

nado, a CONCESSIONÁRIA fará o fechamento da lanchonete/restaurante 
para dedetização, desratização, limpeza geral e manutenção periódicas 
dos equipamentos e das instalações, que deverá ser impreterivelmente 
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obedecido. 

 
15 A CONCESSIONÁRIA, quando for o caso de eventuais anúncios e propagandas a 

serem afixados nas dependências do local concedido, deverá submetê-los pre-
viamente à autorização da CONCEDENTE, não sendo permitidos anúncios ou 
propagandas de cigarros e bebidas alcoólicas, em hipótese alguma. 

 
16 A CONCESSIONÁRIA deverá afixar em local visível aos usuários, a lista de preços 

de seus principais produtos, que deverá ser rigorosamente cumprida. 
 
17 A CONCESSIONÁRIA não poderá comercializar ou distribuir bebidas alcoólicas e 

tabaco ou seus derivados, em nehuma hipótese sob pena de rescisão contratu-
al. 

 
18 A CONCESSIONÁRIA não poderá usar o nome da CONCEDENTE para adquirir 

gêneros, produtos ou quaisquer outros bens, não sendo a CONCEDENTE res-
ponsável, de forma alguma, pelas obrigações assumidas pela CONCESSIONÁRIA 
perante terceiros. 

 
19 A CONCESSIONÁRIA deverá cumprir todas as exigências dos órgãos de controle 

externos à Universidade de São Paulo, em especial normas estabelecidas pela 
Vigilância Sanitária, oferecendo produtos de boa qualidade, refrigerados e no 
prazo de validade. 

 
19.1 A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar, sempre que solicitado pela 

CONCEDENTE, o Alvará de Funcionamento e os documentos relativos ao 
Controle Sanitário, na forma estabelecida na legislação correlata. 

 
19.2 Fica facultado à CONCEDENTE requisitar, a qualquer momento, junto à 

Autoridade Sanitária competente, a realização de inspeção das instala-
ções da CONCESSIONÁRIA. 

 
19.3 Todos os itens comestíveis produzidos no próprio estabelecimento de-

verão respeitar as normas técnicas de preparo e distribuição de alimen-
tos contidas no Código Sanitário do Estado de São Paulo, Leis, Decretos 
e Portarias que envolvam os produtos e processos no controle higiênico 
e sanitário dos alimentos e no Codex Alimentarius. 

 
19.4 O fornecimento de refeições e salgadinhos prontos ou preparados em 

outro local deverão obedecer às normas técnicas referentes ao assunto 
contidos no Código Sanitário do Estado de São Paulo, Portaria CVS-15 de 
17/11/91 (Centro de Vigilância Sanitária) e Codex Alimentarius. 

 
20 A CONCEDENTE, por intermédio da Comissão designada pela Direção, controla-

rá a qualidade das matérias primas, dos lanches, das refeições e dos serviços 
apresentados, supervisionará a limpeza e higiene dos equipamentos e instala-
ções destinados ao armazenamento, preparo e consumação, inclusive sanitá-
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rios e vestiários. 

 
21 A CONCESSIONÁRIA deverá comparecer, sempre que convocada, ao local de-

signado pela CONCEDENTE, por meio de pessoa devidamente credenciada, no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, para exame e esclarecimentos de 
quaisquer problemas relacionados com a destinação da concessão de uso. 

 
22 Enviar à CONCEDENTE, imediatamente após sua lavratura, quaisquer autos de 

infração, bem como as notificações emitidas pelo Poder Público, em que a 
CONCESSIONÁRIA conste como infratora ou ré, juntamente com um relato dos 
motivos que determinaram a autuação ou notificação. 

 
23 Ao término do período contratual ou em caso de rescisão do ajuste, a CONCES-

SIONÁRIA, ao deixar o imóvel, deverá restituí-lo em perfeitas condições de uso. 
 
24 As despesas relativas ao consumo de água e energia elétrica correrão por conta 

da CONCESSIONÁRIA, devendo ser pagas até o vencimento do BOLETO emitido 
pela CONCEDENTE. A falta de pagamento de qualquer despesa aqui referida re-
sultará na aplicação das medidas cabíveis. 

 
24.1 A falta de pagamento das taxas de água e energia elétrica dentro do 

prazo estipulado implicará no corte do fornecimento, sendo que sua re-
ligação somente será autorizada, e após efetuado o pagamento do débi-
to junto à CONCEDENTE. Cabe ainda ao responsável pela CONCESSIO-
NÁRIA o pagamento das taxas de religação, se houverem. 

 
25 A CONCESSIONÁRIA deverá proceder ao uso racional e consciente dos recur-

sos naturais, tais como água e energia elétrica. 
 

25.1 A CONCESSIONÁRIA deverá participar dos programas de uso consciente 
desses recursos propostos pela CONCEDENTE. 

 
26 A CONCESSIONÁRIA será responsável pela renovação do AVCB (Auto de Visto-

ria do Corpo de Bombeiros) ou do CLCB (Certificado de Licença do Corpo de 
Bombeiros). 

 
27 A CONCESSIONÁRIA será responsável pela obtenção do Alvará de Funciona-

mento junto aos órgãos de Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual. 
 
28 A CONCESSIONÁRIA deverá adequar o espaço para perfeito atendimento e 

circlação dos usuários, inclusive das pessoas com mobilidade reduzida, de-
vendo atender a legislação de acessibilidade – NBR-9050/20 – Acessibilidade a 
edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. 

________________________________________________________ 
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Anexo II: Planta / Croqui 
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 
 

CONCORRÊNCIA NACIONAL Nº 01/2022 – PUSP-SC/USP 
 

PROCESSO Nº 2022.1.111.52.3 - CONTRATO Nº __/2022 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNI-
VERSIDADE DE SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO 
DA PREFEITURA DO CAMPUS USP DE SÃO CAR-
LOS, E A EMPRESA 
_________________________ OBJETIVANDO A 
CONCESSÃO DE USO DE ESPAÇO DE PROPRIE-
DADE DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO PARA 
EXPLORAÇÃO DE SERVIÇO DE LANCHONE-
TE/RESTAURANTE 

 
Aos ____ dias do mês de ___________ do ano de _____, a UNIVERSIDADE DE SÃO 
PAULO, por intermédio da PREFEITURA DO CAMPUS USP DE SÃO CARLOS, inscrita no 
CNPJ sob nº 63.025.530/0049-59, na Av. Trabalhador São-carlense nº 400 – Parque 
Arnold Schimidt, em São Carlos – SP, neste ato representada pelo seu Prefeito do 
Campus, Prof. Dr. Luís Fernando Costa Alberto, por delegação de competência, nos 
termos da Portaria GR nº 6.561, de 16.06.2014, doravante denominada CONCEDEN-
TE, e a empresa __________________________, inscrita no CNPJ sob nº 
_______________, estabelecida na ____________________, nº____, representada 
na forma de seu estatuto social, doravante denominada CONCESSIONÁRIA, firmam o 
presente contrato de concessão de uso de espaço para exploração comercial de lan-
chonete/restaurante, nos termos do artigo 23, inciso II, alínea "c", da Lei Federal n.º 
8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações posteriores, e de acordo com as se-
guintes cláusulas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA  DO OBJETO 

 
1.1 Concessão de uso de área de propriedade da Universidade de São Paulo, locali-

zada localizada no setor Leste da área 1 do campus de São Carlos, situado na 
Av. Trabalhador São-carlense nº 400 – Parque Arnold Schimidt, em São Carlos – 
SP, com área total de 137,18 m2, conforme planta/croqui, constante do proces-
so 2022.1.111.52.3, destinada à exploração dos serviços de LANCHONETE/ RES-
TAURANTE, com o fornecimento de produtos, equipamentos e mão de obra. 

 
1.2. Horário de funcionamento: 

a) Segunda a sexta: 07h00 às 22h00; 
 

b) Nos períodos de férias dos alunos, de acordo com o calendário oficial da 
graduação, disponível em https://uspdigital.usp.br/jupiterweb, será fa-
cultado que o estabelecimento encerre suas atividades às 18h00 entre 
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segunda e sexta feira. 
 

c) sábados, domingos e feriados, sem funcionamento. 
 

1.3 Fica fazendo parte do Contrato, como se nele estivessem transcritos: o Edital 
de Concorrência Nacional nº 01/2022 – PUSP-SC/USP, e a Proposta elaborada 
e apresentada na licitação pela CONCESSIONÁRIA, datada de __/__/2022. 

 
 

CLÁUSULA SEGUNDA  DO PRAZO 
 

2.1 O prazo do contrato será por 12 (doze) meses, a partir __/__/2022, e poderá 
ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos até o limite de 60 (sessenta) 
meses, desde que convenha a ambas as partes. Em qualquer hipótese deverá 
haver comunicação de uma parte à outra, por escrito, com antecedência míni-
ma de 90 (noventa) dias. 

 
 

CLÁUSULA TERCEIRA  DO VALOR DO CONTRATO 
 

3.1 O valor do contrato corresponde à TAXA DE ADMINISTRAÇÃO MENSAL de R$ 
________ (_______________ reais) multiplicado por 10 (dez), considerando-se 
que nos meses de recesso escolar: janeiro, fevereiro, julho e dezembro, defini-
dos pela Portaria GR nº 2869, de 14.12.1993, a taxa de administração será 50% 
(cinquenta por cento) do valor estabelecido em contrato, porque a maioria do 
público usuário (docentes, discentes, e funcionários técnicos e administrativos) 
estão em gozo de férias. 

 
 

CLÁUSULA QUARTA DO PAGAMENTO 
 

4.1 A Taxa de Administração Mensal deverá ser recolhida na Seção de Tesouraria 
da CONCEDENTE até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao mês vencido. 

 
4.1.1 O valor da taxa de administração é de R$ ______ (_______reais); 
 
4.1.2 Nos meses de recesso escolar: janeiro, fevereiro, julho e dezembro, 

definidos pela Portaria GR nº 2869, de 14.12.1993, a taxa de adminis-
tração será de 50% (cinquenta por cento) do valor estabelecido no su-
bitem acima. 

 
4.2 No caso de ATRASO no pagamento da Taxa de Administração Mensal, será co-

brada uma multa de 10 % (dez por cento) sobre o seu valor, além de juros de 
mora de 1% (um por cento) ao mês e correção monetária até a efetiva regula-
rização. 

 
4.3 A cominação da pena de multa mencionada no item anterior não exonera a 
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CONCESSIONÁRIA das demais sanções aplicáveis previstas na Lei 8.666/93 e na 
Resolução USP nº 7601/2018, nem impede a rescisão contratual, no caso de 
ocorrência de falhas ou irregularidades na execução do contrato. 

 
4.4 As despesas relativas ao consumo de água e energia elétrica correrão por conta 

da CONCESSIONÁRIA, devendo ser pagas até o vencimento do BOLETO emitido 
pela CONCEDENTE. A falta de pagamento de qualquer despesa aqui referida re-
sultará na aplicação das medidas cabíveis. 

 
4.4.1 A falta de pagamento das taxas de água e energia elétrica dentro do 

prazo estipulado implicará no corte do fornecimento, sendo que sua re-
ligação somente será autorizada após efetuado o pagamento do débito. 
Cabe ainda ao responsável pela CONCESSIONÁRIA o pagamento das ta-
xas de religação, se houverem. 

 
 

CLÁUSULA QUINTA    DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONCESSIONÁRIA 
 
5.1 Durante o prazo de vigência do contrato, a CONCESSIONÁRIA deverá observar 

rigorosamente as condições estabelecidas no edital, seus anexos e no contrato, 
bem como manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

 
5.2 A CONCESSIONÁRIA deverá respeitar rigorosamente as normas e regulamentos 

da CONCEDENTE, mesmo que emitidos posteriormente a este contrato. 
 
5.3 A CONCESSIONÁRIA responderá por quaisquer danos ou prejuízos causados ao 

patrimônio da USP e de terceiros, por pessoas ou equipamentos de sua respon-
sabilidade, ressarcindo-os de imediato; 

 
5.4 A CONCESSIONÁRIA não poderá transferir, subcontratar total ou parcialmente 

o objeto do contrato, bem como utilizar o local para fins particulares; 
 
5.5 A CONCESSIONÁRIA obrigar-se-á pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais, bem como pelo seguro para garantia das pessoas e equi-
pamentos sob sua responsabilidade. 

 
5.5.1 A CONCESSIONÁRIA deverá contratar apólices de seguro contra risco de 

incêndio ou destruição do imóvel e contra incêndio e roubo de equipa-
mentos e outros bens de sua propriedade. 

 
5.6 A CONCESSIONÁRIA é responsável por seus funcionários e prepostos, que deve-

rão apresentar-se uniformizados e com identificação, além de apresentar irre-
preensível comportamento, discrição e polidez no trato aos usuários. 

 
5.7 A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar à CONCEDENTE declaração indicando o 

nome de seu representante ou preposto idôneo que ficará responsável pelos 
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serviços para representá-la integralmente em todos os seus atos; 
 
5.8 A CONCESSIONÁRIA deverá manter relação atualizada de seus empregados e 

prepostos, incluindo carteira de saúde, à disposição da USP; 
 
5.9 A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar a carteira profissional dos funcionários 

que prestarão serviços, com o registro do contrato de trabalho, bem como com-
provar o recolhimento dos encargos trabalhistas e previdenciários, sempre que 
solicitado pela CONCEDENTE; 

 
5.10 A CONCEDENTE se reserva o direito de solicitar à CONCESSIONÁRIA a substitui-

ção de qualquer empregado, ou mesmo de seu representante ou preposto, que 
deixar de preencher as qualificações necessárias. 

 
5.11 A CONCESSIONÁRIA deverá indicar a qualificação técnica do profissional da área 

de nutrição que ficará responsável pela coordenação do serviço prestado. 
 
5.12 A CONCESSIONÁRIA fornecerá todos os equipamentos e utensílios a serem utili-

zados na prestação dos serviços, objeto da presente concorrência. Findo o prazo 
de contrato, os equipamentos deverão ser retirados pela CONCESSIONÁRIA sem 
danos ao imóvel, no prazo fixado pela CONCEDENTE. 

 
5.13  Não será permitida a colocação de gêneros e quaisquer materiais pertencentes 

à CONCESSIONÁRIA fora da área reservada à concessão; 
 
5.14 A CONCESSIONÁRIA deverá implantar a gestão de resíduos desde o descarte 

até a disposição final. 
 
5.15 A CONCESSIONÁRIA deverá manter todo o lixo acondicionado em sacos plásti-

cos e depositar em local predeterminado e sob sua responsabilidade, além de 
manter a limpeza da lixeira e a higienização do material que der entrada no es-
paço da CONCEDENTE, visando impedir a contaminação das demais dependên-
cias. 

 
5.16 A CONCESSIONÁRIA deverá descartar outros resíduos, tais como, óleo de cozi-

nha, resíduos perigosos, isopor, madeira, etc, em locais oficiais, fora da USP. 
Em caso de resíduos perigosos, apresentar Certificado de descarte à comissão 
designada pela CONCEDENTE. 

 
5.17 Não será admitida a estocagem de caixas, garrafas, engradados em área exter-

na que não seja confinada pelo pátio de serviço, sendo a limpeza destes locais 
de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA. 

 
5.18 A CONCESSIONÁRIA fica proibida de estocar e manusear substâncias tóxicas, 

inflamáveis ou explosivas, ou qualquer outra que caracterize crime ou infração 
de qualquer natureza, ou ainda, que coloque em risco a segurança de pessoas 
ou patrimônio da CONCEDENTE. 
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5.19 A CONCESSIONÁRIA será responsável pela manutenção e limpeza dos equipa-

mentos e instalações, incluindo manutenção preventiva nos mesmos, bem co-
mo pela higiene, limpeza e varrição do local concedido, num raio de 10 (dez) 
metros. 

 
5.20 A CONCESSIONÁRIA deverá adequar o espaço para perfeito atendimento e 

circulação dos usuários; 
 
5.21 A CONCESSIONÁRIA deverá manter sob sua responsabilidade a vigilância e se-

gurança do local. 
 
5.22 A CONCESSIONÁRIA ficará responsável pela manutenção do local da concessão, 

cabendo a ela entregar o imóvel nas mesmas condições apresentadas no início 
do contrato. 

 
5.23 A CONCESSIONÁRIA está proibida de fazer qualquer alteração nas redes de 

infraestrutura e demais aspectos construtivos no local, sem prévia e expressa 
autorização da CONCEDENTE; 

 
5.24 Para as alterações que se julgarem necessárias, deverão ser consultados e ter 

autorização dos órgãos técnicos da CONCEDENTE; 
 
5.25 A CONCESSIONÁRIA não terá direito à indenização ou retenção por obras ou 

benfeitorias efetuadas, mesmo em relação às necessárias e devidamente auto-
rizadas, ficando estas incorporadas ao imóvel. 

 
5.26 Será de responsabilidade exclusiva da CONCESSIONÁRIA realizar a desratização 

e desinsetização semestral ou sempre que se fizer necessário, de maneira ade-
quada, mantendo os comprovantes correspondentes afixados em local visível. 
 
5.26.1 Por comum acordo entre as partes, em dia a ser previamente determi-

nado, a CONCESSIONÁRIA fará o fechamento da lanchone-
te/restaurante para dedetização, desratização, limpeza geral e manu-
tenção dos equipamentos periódicos e instalações, que deverá ser im-
preterivelmente obedecido. 

 
5.27 A CONCESSIONÁRIA, quando for o caso de eventuais anúncios e propagandas a 

serem afixados nas dependências do local concedido, deverá submetê-los pre-
viamente à autorização da CONCEDENTE, não sendo permitidos anúncios ou 
propagandas de cigarros e bebidas alcoólicas, em hipótese alguma. 

 
5.28 A CONCESSIONÁRIA deverá afixar em local visível aos usuários, a lista de pre-

ços de seus principais produtos, que deverá ser rigorosamente cumprida. 
 
5.29 A venda de bebida alcoólica e tabaco não será permitida em hipótese alguma. 
 



 

 
Av. Trabalhador são-carlense, 400, São Carlos, SP, 13566-590 - Tel.: (16) 3373-9139 - www.prefeitura.sc.usp.br - administraca-

o.prefeitura@sc.usp.br 

   UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 
   PREFEITURA DO CAMPUS USP DE SÃO CARLOS 
   Divisão Administrativa 

 

5.30 A CONCESSIONÁRIA não poderá usar o nome da CONCEDENTE para adquirir 
gêneros, produtos ou quaisquer outros bens, não sendo a CONCEDENTE res-
ponsável, de forma alguma, pelas obrigações assumidas pela CONCESSIONÁRIA 
perante terceiros. 

 
5.31 A CONCESSIONÁRIA deverá cumprir todas as exigências dos órgãos de controle 

externos à CONCEDENTE, em especial normas estabelecidas pela Vigilância Sa-
nitária, oferecendo produtos de boa qualidade, refrigerados e no prazo de vali-
dade. 

 
5.32 A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar, sempre que solicitado pela CONCE-

DENTE, o Alvará de Funcionamento e os documentos relativos ao Controle Sani-
tário, na forma estabelecida na legislação correlata. 

 
5.33 Fica facultado à CONCEDENTE requisitar, a qualquer momento, junto à Autori-

dade Sanitária competente, a realização de inspeção das instalações da CON-
CESSIONÁRIA. 

 
5.34 Todos os itens comestíveis produzidos no próprio estabelecimento deverão 

respeitar as normas técnicas de preparo e distribuição de alimentos contidas no 
Código Sanitário do Estado de São Paulo, Leis, Decretos e Portarias que envol-
vam os produtos e processos no controle higiênico e sanitário dos alimentos e 
no Codex Alimentarius. 

 
5.34 O fornecimento de refeições e salgadinhos prontos ou preparados em outro 

local deverão obedecer às normas técnicas referentes ao assunto contidos no 
Código Sanitário do Estado de São Paulo, Portaria CVS-15 de 17/11/91 (Centro 
de Vigilância Sanitária) e Codex Alimentarius. 

 
5.36 A CONCEDENTE, por intermédio da Comissão designada pela Direção, controla-

rá a qualidade das matérias primas, dos lanches, das refeições e dos serviços 
apresentados, supervisionará a limpeza e higiene dos equipamentos e instala-
ções destinados ao armazenamento, preparo e consumação, inclusive sanitá-
rios/vestiários. 

 
5.37 A CONCESSIONÁRIA deverá comparecer, sempre que convocada, ao local de-

signado pela CONCEDENTE, por meio de pessoa devidamente credenciada, no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, para exame e esclarecimentos de 
quaisquer problemas relacionados com a destinação da concessão de uso. 

 
5.38 Enviar à CONCEDENTE, imediatamente após sua lavratura, quaisquer autos de 

infração, bem como as notificações emitidas pelo Poder Público, em que a 
CONCESSIONÁRIA conste como infratora ou ré, juntamente com um relato dos 
motivos que determinaram a autuação ou notificação. 

 
5.39 Ao término do período contratual ou em caso de rescisão do ajuste, a CONCES-

SIONÁRIA, ao deixar o imóvel, deverá restituí-lo em perfeitas condições de uso. 
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5.40 A CONCESSIONÁRIA deverá pagar, mensalmente, as despesas relativas ao con-

sumo de Água e Energia Elétrica, de acordo com os valores aferidos nos medi-
dores. 

 
5.40.1 O não pagamento das despesas de água e energia elétrica dentro do 

prazo estipulado dos serviços implicará no corte do fornecimento, sen-
do que sua religação só será autorizada quando do pedido da CONCES-
SIONÁRIA à CONCEDENTE depois de efetuado o pagamento do débito. 
Cabe ainda à CONCESSIONÁRIA o pagamento das taxas de religação. 

 
5.41 A CONCESSIONÁRIA deverá adequar o espaço para perfeito atendimento e 

circlação dos usuários, inclusive das pessoas com mobilidade reduzida, de-
vendo atender a legislação de acessibilidade – NBR-9050/20 – Acessibilidade a 
edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. 

 
 
CLÁUSULA SEXTA DA FISCALIZAÇÃO 
 
6.1 Não obstante ser a CONCESSIONÁRIA a única e exclusiva responsável, inclusive 

perante terceiros, pela execução do objeto do contrato, reserva-se à CONCE-
DENTE o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude da res-
ponsabilidade da CONCESSIONÁRIA, exercer a mais ampla fiscalização dos ser-
viços e da execução dos termos da presente concessão. 

 
6.2 A Fiscalização deste contrato será efetuada por Comissão designada pela CON-

CEDENTE, conforme Portaria constante do processo em que se processou a lici-
tação 

 
6.3 A CONCEDENTE, através de comissão designada pela direção, controlará a qua-

lidade da matéria prima, bem como a qualidade dos serviços apresentados, a 
limpeza e higiene no preparo das refeições, dos funcionários, no local e demais 
itens, podendo inspecionar a qualquer dia e hora, todas as dependências da 
lanchonete/restaurante, incluindo os vestiários. 

 
6.3.1 A comissão designada pela CONCEDENTE poderá recusar, fazer, ou des-

fazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as condições e e-
xigências especificadas; 

 
6.3.2 A CONCEDENTE ainda se reserva o direito de fiscalizar mensalmente o 

cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, comerciais, 
fiscais e sanitárias a cargo da CONCESSIONÁRIA, exigindo, se assim en-
tender, a comprovação do pagamento de salários e demais obrigações 
decorrentes, sem prejuízo do controle de outras condições operacionais 
contratualmente estabelecidas. 

 
6.4 Compete à comissão/gestor a aplicação de multas, quando for o caso, de acor-
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do com tabela constante do ANEXO IV. 
 
6.5 A presença da Fiscalização não exclui, nem reduz a responsabilidade da empre-

sa CONCESSIONÁRIA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 
ou ainda, resultante de intoxicação alimentar e, na ocorrência desta, não impli-
ca em qualquer corresponsabilidade da CONCEDENTE. 

 
 
CLÁUSULA SÉTIMA DO PESSOAL 
 
7.1 A CONCESSIONÁRIA contratará pessoal, sob sua exclusiva responsabilidade, 

quer de direção, quer de execução, de reconhecida competência, aptidão e i-
doneidade, sendo ela considerada a única e exclusiva empregadora. Deverá a-
presentar a documentação referente aos contratos de trabalho de seus empre-
gados. 

 
7.2 A CONCESSIONÁRIA deverá indicar à CONCEDENTE o nome de seu represente 

ou preposto idôneo que ficará a testa dos serviços para representá-la em todos 
os seus atos. Ainda, deverá indicar a qualificação técnica do profissional da área 
de nutrição que ficará responsável pela coordenação do serviço prestado. 

 
7.3 Os responsáveis pela CONCESSIONÁRIA, bem como seus empregados, deverão 

apresentar irrepreensível comportamento, discrição e polidez no trato aos usu-
ários. 

 
 
CLÁUSULA OITAVA DAS PENALIDADES 
 
8.1 Pelo descumprimento das obrigações assumidas, a CONCESSIONÁRIA estará 

sujeita às penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores 
e na Resolução USP nº 7601/2018, que fica fazendo parte integrante deste con-
trato, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, quando couber. 

 
8.2 Durante a execução do contrato, a CONCESSIONÁRIA deverá cumprir todas as 

condições prescritas no ANEXO I – MEMORIAL DESCRITIVO, ficando sujeita às 
multas estabelecidas na tabela constante do ANEXO IV – TABELA DE INFRA-
ÇÕES E MULTAS quando do descumprimento das obrigações ali descritas. 

 
8.2.1 Na hipótese da incidência das infrações indicadas no ANEXO IV – TABELA 

DE INFRAÇÕES E MULTAS, além das multas ali cominadas, a CONCESSI-
ONÁRIA estará sujeita ao embargo dos serviços e à rescisão do contrato 
se, após notificada pela CONCEDENTE, não proceder às correções das ir-
regularidades constatadas, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, exceto 
em casos de força maior devidamente comprovados, sendo-lhe aplicadas 
as sanções previstas na Lei e na Resolução referidas do item 8.1. 

 
8.3 Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a CONCESSIONÁRIA 
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ficará sujeita às demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e na Resolução 
USP nº 7601/2018, no que for aplicável. 

 
8.4 Pela inexecução total ou parcial deste CONTRATO, exceto na hipótese do item 

4.2 da cláusula quarta, a multa será de 20% (vinte por cento) sobre o valor da 
obrigação não cumprida, sem prejuízo da rescisão deste contrato e da comina-
ção das demais penalidades previstas na Lei. 

 
8.5 Poderão ser aplicadas, ainda, as penas de suspensão temporária de participação 

em procedimento licitatório e impedimento de contratar com a Administração, 
por prazo não superior a 02 (dois) anos, e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 
8.6 As sanções restritivas do direito de licitar e contratar poderão ser aplicadas iso-

ladamente ou em conjunto com as penas de multa, quando cabíveis. 
 
8.7 O procedimento administrativo garantirá o exercício do contraditório e da am-

pla defesa, nos termos da Resolução USP nº 7601/2018. 
 
8.8 As sanções aplicadas pela Administração serão registradas no CAUFESP, no “Sis-

tema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e- San-
ções”, no endereço www.esancoes.sp.gov.br; no Sistema Apenados do Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo; e também no “Cadastro Nacional de Empre-
sas Inidôneas e Suspensas – CEIS”, no endereço 
http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis. 

 
8.9 As multas não têm caráter compensatório. Independentemente das sanções 

aplicáveis, a CONCESSIONÁRIA ficará sujeita à composição das perdas e danos 
causados à CONCEDENTE e decorrentes de sua inadimplência. 

 
8.10 As multas e demais débitos não pagos pela CONCESSIONÁRIA são pendências 

passíveis de serem registradas no CADIN Estadual, mediante prévio procedi-
mento administrativo, observado o contraditório e a ampla defesa, em conso-
nância com o disposto na Portaria GR nº 6723/2016. 

 
 

CLÁUSULA NONA  DA GARANTIA 
 
9.1 No ato da assinatura deste contrato, a CONCESSIONÁRIA apresentou garantia 

na modalidade ______ na importância de R$ _____________ (reais), corres-
pondente a 5% (cinco por cento) do valor do CONTRATO, que deverá reforçada 
a cada reajuste e ficará depositada até o cumprimento fiel do ajuste. 

 
9.1.1 A garantia referida será liberada ou restituída após o término do contra-

to, podendo ser deduzida da mesma os débitos existentes com a CON-
CEDENTE, bem como com a reposição e/ou consertos das instalações 
danificadas durante o período de operação da lanchonete/restaurante. 

http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis
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9.1.2 A correção monetária da garantia prestada na forma de caução em di-

nheiro será calculada com base na variação de índice IGPM-FGV, e, no 
caso de utilização de cheque, a data inicial da correção será a do crédito 
bancário. 

 
9.2 Caso a garantia oferecida pela CONCESSIONÁRIA evidencie qualquer impropri-

edade ou incorreção em seu teor ou origem, ou se for utilizada no pagamento 
de quaisquer obrigações, incluindo a indenização de terceiros, a CONCEDENTE 
poderá, a qualquer tempo, exigir sua regularização ou substituição no prazo 
máximo e improrrogável de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da 
referida notificação. 

 
9.2.2  A falta de atendimento à convocação para regularização ou substituição  

da garantia na forma e prazo especificados no subitem anterior poderá 
ser caracterizado como inexecução contratual, ensejando a consequen-
te aplicação das penalidades previstas na cláusula oitava e, ainda, a res-
cisão do ajuste com fundamento no artigo 78 da Lei nº 8.666/93. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA DO REAJUSTE 
 
10.1 A Taxa Administrativa Mensal será reajustada a cada doze meses, contados do 

mês de referência dos valores, com base na variação do IGPM - FGV, ocorrida 
entre o mês de referência e o mês anterior ao reajuste contratual. 

 
10.1.1 No primeiro período contratual, considerar-se-á como mês de referên-

cia dos valores aquele no qual se encerrou o prazo para apresentação 
das propostas, e nos períodos contratuais seguintes o mês em que ocor-
reu o último reajuste. 

 
10.2 Os valores contratuais somente serão reajustados, com base em índices defini-

tivos, desde que estes sejam positivos. Caso o indicador resulte em valor nega-
tivo na data do reajuste, manter-se-á inalterado o valor da Taxa de Administra-
ção Mensal. 

 
10.3 Se norma legal superveniente vier a permitir o reajustamento dos valores con-

tratuais em periodicidade inferior a um ano, o presente contrato passará a ser 
reajustado na menor periodicidade permitida, independentemente de adita-
mento contratual. 

 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  DA RESCISÃO 
 
11.1 A incidência de comportamento descrito no artigo 78, da Lei 8.666/93, dará 

direito à CONCEDENTE de rescindir o presente Contrato, independente de in-
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terpelação judicial ou extrajudicial e sem prejuízo da cominação das penalida-
des previstas nos artigos 86 e 88 da mesma Lei. 

 
11.2 No caso de atraso do pagamento da taxa de administração mensal por período 

superior a 60 (sessenta) dias, a CONCEDENTE poderá rescindir o contrato com a 
CONCESSIONÁRIA, ficando configurada a inexecução contratual relativa ao pe-
ríodo remanescente, sobre o qual incidirá a multa de 20% (vinte por cento), 
sem prejuízo da cominação das demais penalidades previstas na Lei e no con-
trato. 

 
11.3 Ficam desde logo assegurados os direitos da CONCEDENTE previstos no artigo 

80, da Lei 8.666/93. 
 
11.4 Uma vez notificada, a CONCESSIONÁRIA terá de restituir o imóvel em perfeitas 

condições de uso à CONCEDENTE, inclusive com todas as benfeitorias por ven-
tura nele realizadas, sem que a esta caiba o direito a qualquer indenização, res-
tituição ou compensação pelas benfeitorias realizadas no imóvel. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DO FORO 
 
12.1 Fica eleito o Foro da Comarca de São Paulo do Estado de São Paulo, em uma 

das Varas da Fazenda Pública, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja ou venha a ser, para dirimir quaisquer questões ori-
undas do presente contrato e que não possam ser resolvidas pelas vias admi-
nistrativas. 

 
E, por estarem assim justas e contratadas firmam as partes o presente instrumento 
em 2 (duas) vias de igual teor e forma. 

 
São Carlos,__ de ______ de 2022 

 
 
 
CONCEDENTE                                 _________________________________________ 
 
 
CONCESSIONÁRIA                          _________________________________________ 
 
 
TESTEMUNHA                                 _________________________________________ 
 
 
TESTEMUNHA                                __________________________________________ 
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ANEXO IV 
 

TABELA DE INFRAÇÃO E MULTAS 
 CONCORRÊNCIA NACIONAL Nº. 01/2022 – PUSP-SC/USP 

INFRAÇÃO GRAU 

1 
Não manter empregado qualificado para responder perante a 

CONCEDENTE - por vez 
1 

2 
Não substituir empregado que se conduza de modo inconvenien-
te ou incompatível com as atribuições, por empregado - por dia. 

1 

3 Não manter "Tabela de preços em lugar visível" - por dia 1 

4 

Não prestar manutenção nos equipamentos no prazo de até 48 
(quarenta e oito) horas, contado da detecção do defeito, ou co-
municar ao setor fiscalizador do contrato as razões que impossi-
bilitaram a realização do reparo no prazo estipulado - por item e 

por dia. 

1 

5 Não manter documentação legal - por vez 1 

6 

Permitir a presença de empregado sem a identificação devida ou 
sem uniforme ou que esteja mal apresentado ou descalço ou 

portando uniforme sem a adequada higienização - por emprega-
do. 

1 

7 
Permitir a presença de empregado com carteira de saúde desa-

tualizada - por empregado e por dia. 
1 

8 
Cobrar, ou permitir que seja cobrada, gorjeta pelos serviços pres-

tados nas dependências da lanchonete/restaurante - por ocor-
rência. 

2 

9 
Manter funcionário sem qualificação para a execução dos servi-

ços - por empregado e por dia. 
2 

10 
Não remover do local de preparação e das câmaras frigoríficas os 

alimentos preparados e não servidos - por dia. 
2 

11 
Não cumprir determinação formal ou instrução complementar 

do CONCEDENTE Fiscalizador - por dia. 
2 

12 
Não cumprir o cardápio mínimo a ser oferecido, conforme ME-
MORIAL DESCRITIVO, sem prévia autorização do órgão fiscaliza-

dor - por vez. 
2 

13 Não responder, no prazo fixado, a solicitação ou requisição do 2 
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setor de Fiscalização - por vez. 

14 Reaproveitar alimentos já manipulados - por ocorrência. 3 

15 
Deixar de providenciar a limpeza, higienização, desinfecção e 

imunização das áreas e instalações utilizadas, após a notificação 
do órgão fiscalizador e no prazo que for fixado - por dia/vez. 

3 

16 
Deixar de substituir, no todo ou em parte, os alimentos conside-

rados impróprios para o consumo - por dia/evento. 
3 

17 Utilizar as dependências do local de concessão para fins diversos 
do objeto do Contrato de Concessão - por vez. 

4 

18 Deixar de remover o lixo - por dia. 4 

19 Deixar de cumprir horário de funcionamento determinado pelo 
contrato e/ou pelo órgão fiscalizador - por vez. 

4 

20 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, os serviços contratuais - por dia. 

5 

21 Servir bebida alcoólica e/ou comercializar cigarros – por vez 6 

22 Servir alimento contaminado, deteriorado ou com data de vali-
dade vencida - por vez. 

6 

23 Atrasar, sem justificativa, o início do objeto do contrato de pres-
tação de serviços de lanchonete/restaurante - por dia. 

6 

 
Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, conforme a se-
guinte tabela: 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

01 R$ 50,00 

02 R$ 70,00 

03 R$ 100,00 

04 R$ 200,00 

05 R$1.000,00 

06 R$2.000,00 

 
Na hipótese da incidência das infrações indicadas na tabela acima, além das multas ali 
cominadas, a CONCESSIONÁRIA estará sujeita ao embargo dos serviços e à rescisão do 
contrato se, após notificada pela CONCEDENTE, não proceder às correções das irregu-
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laridades constatadas, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, exceto em casos de força 
maior devidamente comprovados, sendo-lhe aplicadas as sanções previstas na Lei e na 
Resolução USP nº 7601/2018. 
Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a CONCESSIONÁRIA ficará 
sujeita às demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e na Resolução USP nº 
7601/2018, no que for aplicável. 
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ANEXO V 
 

RESOLUÇÃO USP Nº 7601, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018 
 
 

RESOLUÇÃO Nº 7601, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018 
 

D.O.E.: 22/12/2018 
 

(Republicada em 10.01.2019) 
 

(Revoga a Portaria GR 3161/1999 a partir de 10.04.2019) 
 

Regulamenta a aplicação de sanções administrativas previstas no artigo 87 da Lei 
Federal nº 8.666/1993 e no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002. 

 
O Reitor da Universidade de São Paulo, usando de suas atribuições legais, com fun-
damento  no art 42, incisos I e IX, do Estatuto, tendo em vista o deliberado pela Co-
missão de Orçamento e Patrimônio, em sessão de 17.04.2018, e pela Comissão de 
Legislação e Recursos, em sessão de 09.05.2018, baixa a seguinte 

 
RESOLUÇÃO: 

 
Artigo 1º – A violação das regras estabelecidas em editais de licitação e o descum-
primento de contratos de fornecimento de bens, realização de obras e prestação de 
serviços em que a Universidade de São Paulo figure como contratante pode ensejar 
a aplicação das seguintes sanções administrativas ao particular: 

 
I – advertência, com fundamento no artigo 87, inciso I, da Lei Federal nº 
8.666/1993;  
II – multas, com fundamento no artigo 87, inciso II, da Lei Federal nº 
8.666/1993: 
a) cominatória; 
b)  moratória; e 
c) por inexecução total ou parcial do contrato; 
III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com órgãos e entidades da Administração do Estado de São Paulo, 
por prazo não superior a 2 (dois) anos, com fundamento no artigo 87, inciso 
III, da Lei Federal nº 8.666/1993; 
IV – impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Adminis-
tração do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, com funda-
mento no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002; e 
V – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administra-
ção Pública, com fundamento no artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 
8.666/1993. 
Parágrafo único – Os contratos poderão prever outras multas específicas, 
tendo em vista as peculiaridades do objeto contratado. 

http://www.leginf.usp.br/?portaria=portaria-gr-no-3161-de-11-de-maio-de-1999
http://www.leginf.usp.br/?resolucao=consolidada-resolucao-no-3461-de-7-de-outubro-de-1988&a42
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Da advertência e das multas 

Artigo 2º – A advertência é aplicável em caso de descumprimento de obrigação a-
cessória que não resulte em prejuízo à execução do objeto principal do contrato. 

 
Artigo 3º – A multa cominatória, que tem por finalidade compelir o contratado ao 
cumprimento de obrigação acessória descumprida, é aplicável nas seguintes hipóte-
ses: 

 
I – quando o descumprimento de obrigação acessória prejudicar a execu-
ção do objeto principal do contrato; 
II – reincidência em infração punível com advertência. 

 
Artigo 4º – A multa cominatória corresponderá a 2% (dois por cento), acrescida na 
seguinte proporção, conforme perdure o descumprimento: 

 
I – até o 30º (trigésimo) dia – 0,1% (um décimo por cento) ao dia; 
II – a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia – 0,2% (dois décimos por cento) 
ao dia.  
Parágrafo único – A multa cominatória será calculada com base no valor con-
tratado dos bens fornecidos ou serviços prestados/realizados no período de 
medição em que se verificou a infração. 

 
Artigo 5º – A multa moratória é aplicável quando o cumprimento da obrigação con-
tratada ocorrer depois de vencido o prazo de entrega ou execução. 

 
§ 1º – A contagem dos prazos de entrega ou execução terá início: 
I – na data fixada no instrumento contratual; ou 
II – na data de assinatura do instrumento contratual ou da retirada/envio da 
nota de empenho ou documento equivalente, quando não fixado outro pra-
zo. 
§ 2º – Os prazos de entrega ou execução serão contados em dias corridos, 
excluído o dia de início e incluído o do vencimento. 

 
Artigo 6º – Cabe ao contratado solicitar a prorrogação do prazo de entrega ou exe-
cução, justificando a impossibilidade de cumprimento da obrigação no prazo aven-
çado. 

 
Parágrafo único – As justificativas serão apreciadas pela autoridade compe-
tente para celebrar o contrato, que poderá autorizar a prorrogação do prazo 
de entrega ou execução nas hipóteses previstas no artigo 57, § 1º, da Lei Fe-
deral nº 8.666/1993. 

 
Artigo 7º – Vencido o prazo de entrega ou execução, a autoridade competente para 
celebrar o contrato poderá: 

 
I – aceitar a obrigação em atraso, com aplicação da multa moratória; ou 
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II – justificar o desinteresse no recebimento dos bens e/ou serviços em atra-
so, hipótese em que restará caracterizada a inexecução contratual. 
Parágrafo único – Atrasos superiores a 60 (sessenta) dias configurarão inexe-
cução contratual, exceto quando a autoridade competente para celebrar o 
contrato justificar a vantagem para a Administração na manutenção do con-
trato. 

 
Artigo 8º – A multa moratória, calculada sobre o valor da obrigação cumprida em 
atraso, será de 2,0% (dois por cento), acrescida na seguinte proporção, conforme 
perdure a mora: 

 
I – até o 30º (trigésimo) dia – 0,2% (dois décimos por cento) ao dia; 
II – a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia – 0,4% (quatro décimos por cen-
to) ao dia. 

 
Parágrafo único – A multa moratória não excederá a 20% (vinte por cento) 
da obrigação cumprida em atraso. 

 
Artigo 9º – A multa por inexecução total ou parcial do contrato, no importe de 20% 
(vinte por cento) do valor da obrigação não cumprida, será aplicada quando for im-
putável ao contratado a responsabilidade pela inexecução do contrato nas condi-
ções pactuadas e não houver interesse no recebimento da obrigação em mora, em 
especial nas situações que ensejam a rescisão unilateral do contrato, previstas no 
artigo 78, incisos I a XII, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 
Parágrafo único – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o con-
trato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabe-
lecido pela Universidade, caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida, sujeitando-o a multa por inexecução. 

 
Artigo 10 – As multas serão calculadas com base no valor vigente à época da inexe-
cução e, posteriormente, atualizadas pela variação do IPC-FIPE até a data do efetivo 
recolhimento. 

 
Artigo 11 – As multas poderão ser compensadas com pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração, ainda quando resultantes da execução de outro contra-
to, e/ou  descontadas da garantia do respectivo contrato ou, quando for o caso, a 
Administração efetuará a cobrança judicialmente. 

 
Das sanções restritivas do direito de licitar e contratar com a administração 

 
Artigo 12 – A pena de suspensão temporária de participação em licitação e impedi-
mento de contratar com órgãos e entidades da Administração do Estado de São 
Paulo, por prazo não superior a 2 (dois) anos, prevista no artigo 87, inciso III, da Lei 
Federal nº 8.666/1993, é aplicável: 

 
I – em licitações processadas nas modalidades disciplinadas na Lei Federal nº 
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8.666/1993 (concorrência, tomada de preços, convite, concurso e leilão) e 
nas contratações delas resultantes;  
II – em contratações celebradas nas hipóteses de dispensa ou inexigibilidade 
de licitação, previstas nos artigos 17, 24 e 25 da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 

Artigo 13 – A pena de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da 
Administração do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, prevista no 
artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, é aplicável em licitações processadas na 
modalidade de Pregão e nas contratações delas resultantes. 

 
Artigo 14 – As penas previstas nos artigos 12 e 13 são aplicáveis quando: 

 
I – o licitante, violando as regras fixadas no edital da licitação, perturbar a 
sessão pública de julgamento ou causar embaraço à atuação do pregoeiro ou 
Comissão Julgadora; ou 
II – o contratado descumprir suas obrigações (principal ou acessórias), cau-
sando prejuízo de qualquer natureza à Universidade ou a terceiros. 

 
Parágrafo único – A duração da penalidade será definida com base na gravi-
dade da conduta do contratado e dos prejuízos dela resultantes, observados 
os limites temporais fixados nas Leis Federais nº 8.666/1993 e nº 
10.520/2002. 

 
Artigo 15 – A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adminis-
tração Pública, prevista no artigo 87, IV, da Lei Federal nº 8.666/1993, será aplicada 
ao licitante ou contratado que agir de má-fé ou utilizar de meio fraudulento a fim de 
frustrar o caráter competitivo do certame ou a execução contratual. 

 
Artigo 16 – As sanções restritivas do direito de licitar e contratar poderão ser apli-
cadas isoladamente ou em conjunto com as penas de multa, quando cabíveis. 

 
Do procedimento sancionatório 

 
Artigo 17 – A aplicação das sanções administrativas previstas nesta Resolução, bem 
como a rescisão do contrato, quando cabível, serão precedidas de procedimento 
destinado a garantir oportunidade para o exercício do contraditório e ampla defesa, 
o qual tramitará pelo Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Admi-
nistrativas – e-Sanções, instituído pelo Decreto Estadual nº 61.751/2015. 

 
§ 1º – A tramitação do procedimento sancionatório em ambiente eletrônico 
não dispensa a instrução do processo de contratação com os atos e docu-
mentos produzidos no sistema e-Sanções. 
§ 2º – Em qualquer fase do procedimento sancionatório, quando houver dú-
vida jurídica a ser dirimida, os autos poderão ser encaminhados à Procurado-
ria Geral, para análise e manifestação, com posterior inserção do parecer 
emitido no sistema e-Sanções. 
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Artigo 18 – Verificada a situação que enseja a aplicação da sanção, o particular su-
jeito à penalidade será notificado pela Universidade, sendo-lhe assegurada a opor-
tunidade para exercício do contraditório e ampla defesa nos seguintes prazos: 
 

I – 5 (cinco) dias úteis, quando proposta a aplicação das sanções de adver-
tência, multa ou suspensão temporária de participação em licitação e impe-
dimento de contratar, previstas no artigo 87, incisos I, II e III, da Lei Federal 
nº 8.666/1993.  
II – 10 (dez) dias, quando proposta a aplicação das penalidades de impedi-
mento de licitar e contratar, prevista no artigo 7º da Lei Federal nº 
10.520/2002, ou de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com 
a Administração Pública, prevista no artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 
8.666/1993. 

 
Parágrafo único – O prazo para apresentação da defesa será contado a partir 
da data de recebimento da notificação ou da publicação desta no Diário Ofi-
cial do Estado. 

 
Artigo 19 – A notificação será encaminhada por via postal com aviso de recebimen-
to (AR), ou por qualquer meio que permita comprovar o inequívoco recebimento da 
notificação. 

 
§ 1º – Considera-se inequivocamente recebida a notificação encaminhada 
por correspondência eletrônica quando houver confirmação de recebimen-
to. 
§ 2º – Quando o particular sujeito à penalidade não for encontrado no ende-
reço por ele indicado no processo licitatório ou de contratação, ele será noti-
ficado por publicação no Diário Oficial do Estado. 
§ 3º – O particular é responsável por manter atualizado seu endereço com-
pleto, e-mail  e telefone. 

 
Artigo 20 – A notificação deverá conter, entre outros, os seguintes elementos: 

 
I – descrição dos fatos que caracterizam o descumprimento das obrigações 
assumidas; 
II – possibilidade de caracterização de inexecução contratual e rescisão do 
contrato, se pertinente; 
III – sanções administrativas cabíveis, com indicação dos respectivos funda-
mentos normativos; 
IV – retenção de pagamentos, para compensação com eventuais multas e 
prejuízos causados  à Universidade, se pertinente; e  
V  – previsão expressa da possibilidade de apresentação de defesa prévia 
nos prazos fixados no artigo 18 desta Resolução, e instruções para acesso ao 
sistema e-Sanções. 

 
Artigo 21 – Transcorrido o prazo para apresentação da defesa prévia, o processo se-
rá encaminhado à autoridade competente para celebrar o contrato, a qual, em des-



 

 
Av. Trabalhador são-carlense, 400, São Carlos, SP, 13566-590 - Tel.: (16) 3373-9139 - www.prefeitura.sc.usp.br - administraca-

o.prefeitura@sc.usp.br 

   UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 
   PREFEITURA DO CAMPUS USP DE SÃO CARLOS 
   Divisão Administrativa 

 

pacho fundamentado, apreciará as eventuais alegações apresentadas pelo particu-
lar e deliberará a respeito da aplicação das sanções inicialmente previstas. 

 
Parágrafo único – Caso a sanção aplicável exceda as atribuições da autorida-
de competente para celebrar o contrato, os autos serão encaminhados à au-
toridade com atribuição para a aplicação da penalidade. 

 
Artigo 22 – São competentes para aplicar as sanções administrativas disciplinadas 
nesta Resolução: 

I – a autoridade competente para celebrar o contrato, em relação às sanções 
de: 

a) Advertências; 
b) Multas 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com órgãos e entidades da Administração do Estado de São 
Paulo, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e 

d) impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Admi-
nistração do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;  

II – o Reitor, em relação à declaração de inidoneidade para licitar ou contra-
tar com a Administração Pública, mediante proposta fundamentada da auto-
ridade competente para celebrar o contrato, após verificação da regularida-
de jurídico-formal do procedimento pela Procuradoria Geral. 

 
Artigo 23 – A decisão será publicada na Imprensa Oficial e o interessado será notifi-
cado a recolher o valor das multas eventualmente impostas no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis. 

 
§ 1º – Nos casos de aplicação de sanção de advertência, bem como das mul-
tas previstas no artigo 1º, inciso II, alíneas “a” e “b”, fica dispensada a publi-
cação mencionada no caput. 
§ 2º – Conforme o caso, o desfazimento do ajuste e a aplicação das penali-
dades cabíveis serão formalizados por meio de Termo de Rescisão Unilateral, 
cujo extrato será veiculado nos termos do caput. 

 
Artigo 24 – Das decisões que aplicarem sanções administrativas cabem: 

 
I – recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, com fundamento no artigo 109, 
inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº 8.666/1993, em relação às sanções pre-
vistas nos incisos I a IV do artigo 1º desta Resolução; 
II – pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, com funda-
mento no artigo 109, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993, em caso de de-
claração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pú-
blica. 

 
Artigo 25 – Concluído o julgamento dos eventuais recursos, as sanções aplicadas se-
rão divulgadas na forma determinada no Decreto Estadual nº 48.999/2004. 
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Disposições finais e transitórias 
 

Artigo 1º – Esta Resolução entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria GR nº 
3161/1999. 

 
Artigo 2º – As regras procedimentais previstas na presente Resolução serão imedia-
tamente aplicáveis aos processos de penalização em andamento, tão logo se obser-
ve o decurso do prazo inscrito no artigo anterior, ressalvada tão somente a avalia-
ção da viabilidade técnica, conforme o caso, de utilização da plataforma e-Sanções 
para os processos em curso. 
 
Artigo 3º – Inicialmente, apenas os procedimentos sancionatórios que previrem a 
rescisão unilateral do contrato ou a aplicação de sanções restritivas do direito de li-
citar e contratar com a administração, previstas nos incisos III a V do artigo 1º desta 
Resolução, tramitarão pelo Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções 
Administrativas – e-Sanções. 

 
Parágrafo único – A aplicação de advertências e multas, previstas nos incisos I e II 
do artigo 1º desta Resolução, observará o procedimento previsto nesta Resolução, 
com tramitação em meio físico, registrada nos autos do processo de contratação. 

 
Artigo 4º – As penalidades previstas nesta Resolução não se aplicam aos contratos  
celebrados antes do início da vigência desta Resolução, aos quais continuam aplicá-
veis as sanções  previstas  no  edital  da  licitação,  no  instrumento  contratual  e  na  
Portaria  GR     nº 3161/1999. 

 
Artigo 5º – Com o início da vigência da presente Resolução, os procedimentos licita-
tórios em que ainda não ocorreu a sessão pública e as contratações diretas ainda 
não formalizadas deverão ter seus instrumentos e atos adequados de modo a con-
signarem expressamente a aplicação da disciplina de penalização ora estabelecida. 

 
§ 1º – Nas licitações em curso (ainda não homologadas) em que já tenha ha-
vido a sessão pública de abertura de envelopes ou propostas, a autoridade 
competente deverá decidir motivadamente entre: 
a) revogar a licitação em curso, com o intuito de revisar o edital e ajustá-lo à 
disciplina fixada nesta Resolução; ou 
b) justificar o prejuízo resultante da revogação e manter a licitação em cur-
so, hipótese em que serão aplicáveis as penalidades previstas no edital, na 
minuta de contrato e na Portaria GR nº 3161/1999, observada a regra do ar-
tigo 2º das Disposições finais e transitórias da presente Resolução. 
§ 2º – Quando a licitação já se encontrar homologada antes do início da vi-
gência desta Resolução, mas o contrato ainda não tiver sido formalizado, a 
contratação poderá ter prosseguimento, de modo a evitar os prejuízos ad-
vindos do refazimento do certame, hipótese em que serão aplicáveis as pe-
nalidades previstas no edital, na minuta de contrato e na Portaria GR nº 
3161/1999, observada a regra do artigo 2º das Disposições finais e transitó-

http://www.leginf.usp.br/?portaria=portaria-gr-no-3161-de-11-de-maio-de-1999
http://www.leginf.usp.br/?portaria=portaria-gr-no-3161-de-11-de-maio-de-1999
http://www.leginf.usp.br/?portaria=portaria-gr-no-3161-de-11-de-maio-de-1999
http://www.leginf.usp.br/?portaria=portaria-gr-no-3161-de-11-de-maio-de-1999
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rias da presente Resolução. 
 

Reitoria da Universidade de São Paulo, 21 de dezembro de 2018. 
 

VAHAN AGOPYAN 
Reitor 
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ANEXO VI 
 

MODELOS DE DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS NA LICITAÇÃO: 
 
 

A  DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITA-
ÇÃO 

 
B  DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME, EPP, MEI OU COOPE-

RATIVA - LC Nº 123/06 
 

C  ATESTADO DE VISTORIA E CRONOGRAMA DE VISTORIA 
 

D DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABA-
LHO 

 
E DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS NORMAS RELATIVAS À SAÚDE E 

SEGURANÇA NO TRABALHO 
 

F CARTA CREDENCIAL  
 
G CARTA PROPOSTA
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MODELO A 
 

CONCORRÊNCIA NACIONAL Nº 01/2022 – PUSP-SC/USP 
 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
(em papel timbrado da Licitante) 

(documento a ser apresentado no início da sessão pública, fora dos envelopes) 
 
 
 

A empresa ................................................................................., por seu(s) represen-
tante(s) legal(is), interessada em participar da CONCORRÊNCIA Nº 01/PUSP-
SC/USP, da Universidade de São Paulo, declara, sob as penas da lei, que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital. 

 
 

......................, ... de ............... de 2022 
(Local)      (Data) 

 
 

........................................................................... 
(Nome e assinatura do representante legal da licitante) 
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MODELO B 
 

CONCORRÊNCIA NACIONAL Nº 01/2022 – PUSP-SC/USP 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA, EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE, MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL OU COOPERA-
TIVA QUE PREENCHA AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO ART. 34, DA LEI 
FEDERAL NO 11.488/2007 

(documento a ser apresentado no início da sessão pública, fora dos envelopes) 
 
 

DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

 
 

_______________________________(nome da licitante), com sede 
___________________________ (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº 
__________________________, DECLARA, para os fins do disposto na Lei Comple-
mentar nº 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, 
que esta pessoa jurídica, na presente data, enquadra-se como: 
 
( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14.12.2006. 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Comple-
mentar nº 123, de 14.12.2006. 
( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI), conforme §1º, do artigo 18-A, da Lei 
Complementar nº 123, de 14.12.2006. 
( ) COOPERATIVA que preenche as condições estabelecidas no art. 34, da Lei  Fede-
ral nº 11.488/2007. 

 
 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 
4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 
 
 

Local e data 
 
 
 

Assinatura do responsável 
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MODELO C 
 

CONCORRÊNCIA NACIONAL Nº 01/2022 – PUSP-SC/USP 
 

ATESTADO DE VISTORIA 
 

OBJETO: CONCESSÃO DE USO DE ÁREA DE PROPRIEDADE DA USP PARA EXPLORA-
ÇÃO COMERCIAL DE LANCHONETE / RESTAURANTE 

 
 

Atestamos para fins de participação na CONCORRÊNCIA NACIONAL Nº 
01/2022 – PUSP-SC/USP, que o(a) Senhor(a) ........................................, R.G. 
nº..................................., representante da empresa ............................, CNPJ 
......................................, procedeu à vistoria para participação na licitação em epí-
grafe em ___/___/___. 

 
 

......................, ... de ............... de 2022 
(Local)       (Data) 

 
 

........................................................................... 
(Nome, função e assinatura do responsável designado pela CONCEDENTE) 
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CRONOGRAMA DE VISTORIA 
 
 

 
LOCAL PARA APRESENTA-
ÇÃO DOS VISTORIADORES 

 
 

DATA E HORA 

 
 

DATA E HORA 

 
Local: ICMC/USP 

Contato com os Srs: 
 

Luiz Carlos Dotta  
Fone: 3373-9635 

admin@icmc.usp.br 
 

Alexandre Reis de Oliveira 
Fone: 3373-9627 

apoioadm@icmc.usp.br 
 
 

 
 
 
 
 

12 / 12 / 2022 
 

09h00 

 
 
 
 
 

15 /12 / 2022 
 

09h00 

mailto:admin@icmc.usp.br
mailto:apoioadm@icmc.usp.br
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MODELO D 
 

CONCORRÊNCIA NACIONAL Nº 01/2022 – PUSP-SC/USP 
 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO 
(em papel timbrado da Licitante) 

 
 
 

Eu  (nome completo), representante legal da 
empresa  (nome da pessoa jurídica), interessada em 
participar do processo licitatório CONCORRÊNCIA Nº 01/2022 – PUSP-SC/USP, da Uni-
versidade de São Paulo, declaro, sob as penas da Lei, que nos termos do artigo 27, Inci-
so V, da Lei 8666/93, com  alterações posteriores, a (nome da pessoa jurídica) encon-
tra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à obser-
vância do disposto no Inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal. 
 
 
 

[CIDADE],__. de ___________de 2.022. 
 
 
 
 

..................................................................................... 
Nome e assinatura do representante legal da licitante 
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MODELO E 
CONCORRÊNCIA NACIONAL Nº 01/2022 – PUSP-SC/USP 

 
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS NORMAS RELATIVAS À SAÚDE E SEGU-

RANÇA NO TRABALHO 
(em papel timbrado da Licitante) 

 
 
 

A........................................(razão social), por seu(s) representante(s) legal(is), inte-
ressada em participar da CONCORRÊNCIA NACIONAL N° 01/2022 – PUSP-SC/USP, 
da Universidade de São Paulo, promovida por intermédio da Prefeitura do Campus 
USP de São Carlos, declara, sob as penas da lei, que observa as normas relativas à 
saúde e segurança no Trabalho, para os fins estabelecidos pelo parágrafo único, do 
artigo 117, da Constituição do Estado de São Paulo. 

 
......................, ... de ............... de ........ 

 
(Local) (Data) 

 
 

................................................................................................................... 
(Nome e assinatura do representante legal da Licitante)
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MODELO F 
 

CONCORRÊNCIA NACIONAL Nº 01/2022 – PUSP-SC/USP 
 

CARTA CREDENCIAL 
(em papel timbrado da Licitante) 

 
(Documento a ser apresentado no início da sessão pública, fora dos envelopes. 

Observar disposições do subitem 4.3.1. do Edital) 
 
 

À UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 
 

Referência: Licitação (indicar modalidade e nº da licitação) 
 
 

Prezados Senhores, 
 
 

Pelo presente, designo  o  Sr ..........................,  portador do R.G. 
nº.......................para representar esta empresa, estando ele credenciado a respon-
der junto a V. Sas. em tudo o que se fizer necessário, durante os trabalhos de aber-
tura, exame, classificação, habilitação, interposição e renúncia de recursos, relati-
vamente à proposta e à documentação de habilitação por nós apresentadas para 
fins de participação na licitação em referência. 

 
 

......................, ... de ............... de ........ 
(Local) (Data) 

 
 

........................................................................... 
(Nome e assinatura do representante legal da licitante) (Razão So-

cial e CNPJ da licitante) 
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MODELO G 
 

CONCORRÊNCIA NACIONAL Nº 01/2022 – PUSP-SC/USP 
 

MODELO DE PROPOSTA 
(em papel timbrado da Licitante) 

 
 

À UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 
 

Ref.: CONCORRÊNCIA NACIONAL Nº 01/2022 – PUSP-SC/USP 
 
 

Prezados Senhores, 
 

Pela presente, apresentamos e submetemos à apreciação de V.Sa., nossa Proposta 
Comercial relativa à concorrência em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade 
por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na sua preparação. 

 
1 DO VALOR DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO MENSAL 
 
A título de contraprestação pela CONCESSÃO remunerada de uso de um espaço de 
propriedade da UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, localizado no setor Leste da área 1 
do campus de São Carlos, situado na Av. Trabalhador São-carlense nº 400 – Parque 
Arnold Schimidt, em São Carlos – SP, com área total de 137,18 m², conforme Anexo 
II - Planta/Croqui, destinado a exploração comercial do serviço de lanchone-
te/restaurante, em conformidade com as regras e condições estabelecidas no EDI-
TAL supracitado e seus anexos, propomos o pagamento de TAXA DE ADMINISTRA-
ÇÃO MENSAL no valor de R$ ________ (________________ reais). 

 
2 DA VALIDADE DA PROPOSTA 

 
A validade desta Proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da data da apresentação 
da Proposta e Documentos de Habilitação. 
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3 DA DESCRIÇÃO DO OBJETO LICITADO 
 

(A licitante deverá preencher corretamente este campo, verificando as especifi-
cações do ANEXO I – MEMORIAL DESCRITIVO, nos termos da Seção II, item 2.1.3, 
do edital) 

 
4 DAS DECLARAÇÕES DA PROPONENTE 

 
Declaro, nos termos da lei, que: 

 
 4.1 Concordamos com a disposição contida na Seção VII do Edital, a qual define 

que o valor total do contrato corresponderá ao Valor da Taxa de Administração 
Mensal proposto no item 1 acima multiplicado por 10 (dez), sendo considerando 
que nos meses de recesso escolar: janeiro, fevereiro, julho e dezembro, definidos 
pela Portaria GR nº 2869, de 14.12.1993, o valor a ser pago será 50% (cinquenta por 
cento) do estabelecido em contrato, visto que a maioria do público usuário (docen-
tes, discentes, e funcionários técnicos e administrativos) estão em gozo de férias; 

 
 4.2 Responsabilizamo-nos por todas as despesas com taxas, tributos e encargos 

fiscais, sociais, seguros, despesas com consumo de telefone, energia elétrica, gás e 
outros, incidentes sobre o objeto da presente licitação, inclusive com todas as exi-
gências legais decorrentes da atividade de lanchonete/restaurante; 

 
 4.3 Ainda, declaramos total concordância com os termos da Minuta Contratual, 

parte integrante do Edital em referência, e das condições da presente licitação. 
 
 

................................., ....de.................de............. 
(local) (data) 

 
 

.................................................................................................... 
(Nome e assinatura do representante legal da proponente) 


